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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N•204 QUINTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 6• SESSÃO, EM 29 DE DEZEMBRO 
DE 1993 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.Z.l - Mensagens do Senhor Presidente da Repliblka 

N" 542 a 549, de 1993 (n• !.052; 1.054, 1.056, 1.058, 
1.064, 1.065, !.066 e 1.067/93, na origem, respectivamen­
te), restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

N• 267/93 (n' 1.078/93, na origem), que altera e com­
plementa a Mensagel)l n• 550, de 1993. (Projeto de Lei 
n' 23/93-CN.) 

1.2.2- Comunicações 

-Do Senador Nelson Carneiro, referente ao seu des­
ligamento do PMD B e filiação ao PP. 

-Do Senador Odacir Soares, referente a sua ausência 
do País no peóodo compreendido entre 30 de dezembro 
corrente e 12 de janeiro de !994. 

1.2.3- Requerimentos 

-N' 1.449, de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miraiida Batista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do artigo intitulado "De 1823 a 1993, 170 ·anos 
de divida externa, empobrecendo o Brasil, roubando nossas 
riquezas. Dois Advogados em um Juiz provam a prescrição 
da dívida'', publicado no Jornal Tribuna da Imprensa, edi­
ção de 27 de dezembro de 1993. 

- N• 1.450, de 1993, de autoria do Senador Jonas 
Pinheiro, solicitando que seja considerada como licença 
autorizada sua ausência dos trabalhos da Casa, nos dias 
20, 21, 22 e 23 de dezembro de 1993. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.2.4- Comuiôcações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n• S/188, de 1993 (n• 561/93, 
na origem), da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (MG), 
solicitando autorização par~ que possa contratar operação 
de crédito, para os fins que 'especifica. 

-Recebimento dos Ofícios n'' S/179 a S/187, de 1993 
(n• 3.578 a 3.580, 3.587, e 3.582 a 3.586/93, na origem), 
do Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação das 
Prefeituras Municipais de Cambé (PR), Campinas da La­
goa (PR), Eugênio de Castro (RS), Salgado Filho (PR), 
Minas do Leão (RS), Constantina (RS), Guaratuba (PR), . 
Farol (PR) e São Pedro do !vai (PR), possam contratar 
operações de crédito para os fins que especificam. 

-Recebimento do Ofício n' 3.581/93, do Banco Cen­
tral do Brasil, ~ncaminhando complementação dos docu­
mentos necessários à instrução do Ofício n"' S/88, de 1993. 

1.2.5- Oficios 

- N• 099 a 103, de 1993, da Liderança do PFL, de 
substituição de membros em Comissões Mistas. 

- N• 321/93, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
de substituição de membro em Comissão Mista. 

- N' 2.190/93, da Liderança do PTB, de substituição 
de membro em Comissão Mista. 

- N' 316/93, da Liderança do PMDB, de substituição 
de membros em Comissão Mista. · 

-N' 539/93, da Liderança do PDT, de substituição 
de membros em Comissão Mista. 

1.2.6- Requerimento 

- N• 1.451, de 1993, de autoria do Senador Beni V e­
ras, solicitando tramitação conjunta para os Projetos de 
Lei da Câmara n"' 5, de 1991, que dispõe sobre o trabalho 
noturno e dá outras providências e n"'233/93, que acresc~nta 
parágrafo S• ao art. 461 da CLT, integrando ao salário, 
para todos os fins, o adicional noturno pago habitualmente. 

'. 
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1.2.7- Comunicação da Presidência 

-Término do prazo sem que tenha sido oferecidas 
emendas as seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n"' 156, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito interno junto ao Banco do Brasil S.A., 
agente do Tesouro Na c i·o na I, no v a 1 o r de 
CR$105.122.853,33 (cento e cinco milhões, cento e vinte 
e dois mil, oitocentos e cinqüenta e três cruzeiros reais 
e trinta e três centavos), a preços de 21 de dezembro de 
1992. 

-Projeto de Resolução no 157, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Oeste (PR) a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO. no valor de 
CR$18.600.CXXJ,OO (dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros 
reais), a preços de setembro/93, utilizando recursos do Pro­
grama Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE-DU. 

-Projeto de Resolução n"' 158, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 12.400.000,00 
(doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais), a preços 
de setembro/93, utilizando recursos do Programa EstadUal 
de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

-Projeto de Resolução nç 159, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Realeza (PR) a contratar opera~ 
ção de crédito interno junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO. no valor de CR$14.700.000,00 (~ua-

. torze milhões setecentos mil cruzeiros reais), a preços de 
setembro/93, para execução de projetos de infra-estrutura 
urbana. 

-Projeto de Resolução n"' 160, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jesuítas (PR) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. 
- BANESTADO, no valor de CR$ 21.400.000.00 (vinte 
e um milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais), a preços 
de agosto/93, utilizando recursos do Programa Estadual 
de Desenvolvimento- PEDU. 

-Projeto de Resolução n9 161, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Mônica (PR) a contratar 
operaçáo de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
- BANESTADO, no valor de CR$10.000.000,00 (dez mi­
lhões de cruzeiros reais), para execução de projetos de 
infra-extrutura urbana, naquele município. 

-Projeto de Resolução n"' 162, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de lbaiti (PR) a contratar operação 
de crédito no valor total de CR$16.600.000,00 (dezesseis 
milhões e seiscentos mil cruzeiros reais), junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANEST ADO. 

- Proje'to de Resolução n~' 163, âe 1993, que autoriza 
a Prefeitura de Nova Aurora (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
no valor de CR$29.000.000,00 (vinte e nove milhões de 
cruzeiros reais), a preços de agosto/Y3, para realização de 
obras de infra-estrutura urbana, através do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano- PE-DU. 

1.2.8- Dis<ursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO-- Desligamento 
de S. Ex~ dos quadros do PMDB e filiação ao PP. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder­
Defecção do Senador Nelson Carneiro do PMDB. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO-- Ganhos signifi­
cativos no desempenho da economia implicam na melhoria 
da qualidade de nossos produtos, mediante programas na­
cionais de formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra 
em todos os níveis e em todos os setores. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Correspon­
dências enviadas pelo Presidente da República, Sr. Itamar 
Franco, e pelo sociólogo Herbert de Souza apoiando. o 
projeto de autoria de S. Ex• que dispõe sobre garantia 
de renda mínima aos brasileiros. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNIOR, como Lí­
der - Registro da filiação do Senador Nelson Carrieiro 
ao Partido Progressista. 

SENADOR AMIR LANDO- Críticas ao Governo 
Federal por r.ecorrer ao instituto da medida provisória para 
promover parcialmente a reforma tributária. 
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1.3-0RDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

1.3.1:- Discursos após a Ordem do Dia 

SENÀDOR MARCO MACIEL -Documento rece­
bido de Prefeituras do Sertão do Araripe-PE. solicitando 
ao Governo Federal providências no sentido de assegurar 
a continuidade das obras da Adutora do Oeste. 

SENADOR ODACIR SOARES- Irresponsabilida­
de dos governantes no que concerne o desperdício de di­
nheiro público e o ônus que representa para o contribuinte 
as estatais brasileiras. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 

l- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 1• a 15-12-93. 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

-W 602 a 605, de 1993 

4- ATO DO DIRETOR-GERAL 

-N•' 91, de 1993 

5 - MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 68 Sessão, em 29 de dezembro de 1993 

10a Sessão Legislativa Ordinâria, da 49a Legislatura 

Presid~ncia do Sr. Chagas Rodrigues 

' 
ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Chagas Rodrigues _ Elcio Alvares _ Gilberto 
Miranda _ lrapuan Costa Júnior _ Marco Maciel _ Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - a lista de 
presença acusa o comparecimento de 7 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafOf 
61
de projetos de lei sancionados: 

N• 542, de 1993 (n" 1.052/93, na origem), de 23 do corren­
te, re.ferente ao Projeto de Lei n"' 8, de 1993 - CN, que 
autonza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, crédito especial até o limite 
de Cr$28.000.000,00, para os fins que especifica, sancionado 
e transformado na Lei n• 8.830, de 23 de dezembro de 1993; 

N• 543, de 1993 (n" 1.054/93, na origem), de 23 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n• 71, de 1993 - CN, que 
:tutonza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suple­
mentar no valor de Cr$2.227 .500,00 e crédito especial até 
o limite de Cr$461.691.450,00 para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n° 8.832, de 23 de dezembro 
de 1993; 

N' 544, de 1993 (n•1.056/93, na origem), de 23 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n"' 93, de 1993 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto, 
crédito adicional até o limite de Cr$84.092.394.231,00 para 
os fins que espeficica, sancionado e transformado na Lei n° 
8.834, de 23 de dezembro de 1993; 

N• 545, de 1993 (n•\.058/93, na oriogem), de 23 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n"' 119, de 1993- CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto, 
crédito adicional até o limite de Cr$11.210.319,00, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado na Lei no 8.836, 
de 23 de dezembro de 1993; 

N• 546, de 1993 (n" 1.064/93, na origem), de 27 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n• 51, de 1993 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, em favor do Ministério 
da Indústria, do Comércio e do Turismo, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 295.465.682,00, para os fins que especifica, 
sancionado e transformad9 na Lei no 8.838, de 27 de dezembro 
de 1993; 

N• 547, de 1993 (n•l.065/93, na origem), de 27 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n° 66, de 1993 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, 
em favor da Justiça Federal, da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral e da Justiça do Trabalho, créditos adicionais até 
o limite de Cr$ 2.064.198.142,00, para os fins que especifica, 
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sancionado e transformado na Lei 0° 8.839, de 27 de dezembro 
de 1993; 

N• 548, de 1993 (n' 1.066/93, na origem), de 27 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n9 69, de 1993 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, créditos especiais até o limite 
de Cr$3.829.717.756,00, para os fins que especifica, saneio~ 
nado e transformado na Lei n' 8.840, de 27 de dezembro 
de 1993; 

No 549, de 1993 (no 1.067/93, na origem), de 27 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei n9 85, de 1993 - CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da União, 
em favor do Ministério da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária, créditos adicionais até o limite de 
Cr$4.073.052.263,00, para os fins que especifica, sancionado 
e transformado na Lei n" 8.841, de 27 de dezembro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Encontra-se sobre a mesa Mensagem do Senhor Presi­
dente da República que inicialmente traz o o"? 1.078 e que 
tomou no Congresso Nacional o o"? 267/93. 

Quanto a essa mensagem presidencial, em conformidade 
com o disposto no art. 166;§ 5%, da Constituição, Sua Exce­
lência o Senhor Presidente, da República propõe aos senhores 
membro do Congresso Nacional modificação ao Projeto de 
Lei Orçamentária para o exercício de 1994, enviado em 31 
de agosto de 1993 pela Mensagem no 550, em cumprimento 
ao art. 165, § 5"?, da vigente Carta Constitucional e ao art. 
35, § 2•, inciso Ill, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

A matéria será encaminhada à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, para ser anexada ao Pro­
jeto de Lei n• 23, de 1993-CN, e cuja leitura será procedida 
pelo Sr. 1"? secretário. 

É lida a seguinte 

(*) MENSAGEM N• 267, DE 1993-CN 
(N• 1.078193, na origem) 

PROPÕE MODIFICAÇÃO AO PROJETO DE LEI No 23, 

DE 1993 (CN), QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA 
A DESPESA DA UNIÃO PARA 

O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1994 

(•) Será publicado em Suplemento à presente edição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
N?s termos do § 2"?, do art. 7'\ do Regimento Interno, 

comumco a V. Er. que me desliguei do PMDB e me filiei 
ao PP. 

Sala das Sessões, 28 de dezembro de 1993. -Senador 
Nelson Carneiro. 

Bra511ia, 27 de dezembro de 1993 
Exm"?Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos das normas regimentais desta Casa, comunico 

a Vossa Excelência que ausentar-me-ei do País no período 

compreendido entre 30 de dezembro corrente e 12 de janeiro 
de 1994, em viagem de 'caráter particular. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada con­
sideração e apreço. -Senador ,Odaciir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.449, DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo intitulado "De 
1823 a 1993, 170 Anos de Dívida Externa, Empobrecendo 
o Brasil, Roubando nossas Riquezas. 2 Advogados e I Juiz 
Provam a Prescrição da Dívida", publicado no jornal Tribuna 
da Imprensa, edição de 27 de dezembro de 1993. 

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 1993. - Senador 
Gllberto Miranda Batista. 

Ao exame da Mesa Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) De acordo com 
o art. 210, § 1•, do Regimento Interno, o Requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que se~ lido pelo Sr. Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• VISO, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 13, § 1~'. do Regimento Interno, requei­

ro seja considerada como licença autorizada minha ausência 
aos trabalhos da Casa nos días 20, 21, 22 e 23 de dezembro 
de 1993. 

Sala das Sessões, 27 de dezembro de 1993. - Senador 
· Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A votação 
do reque~ento fica adiada por falta de quorq~. 

A Presidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Ouro 
Preto (MG), o Ofício n• S/188, de 1993 (n• 561/93, na origem), 
solicitando, nos termos da Resolução n'i' 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que possa contratar operação de 
crédito. para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos 
necessários à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Presi­
dencia recebeu, do Banco Central do Brasil, os Ofícios n._,s 
SIJ79 a S/187, de 1993 (n~ 3.578 a 3.580, 3.587 e 3.582 a 
3.586/93, na origem) encaminhando, nos termos da Resolução 
n• 36, de 1992, do Senado Federal, solicitação das Prefeituras 
Municipais de Cambé (PR), Campina da Lagoa (PR), Eugênio 
de Castro (RS), Salgado Filho (PR), Minas do Leão (RS), 
Constantina (RS). Guaratuba (PR), (PR), Farol (PR) e São 
Pedro do lvaí (PR), para que possam contratar operações 
de crédito para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 
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O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeo. do Banco Central do Brasil, o Ofício n" 
3.581/93, encaminhando, nos termos da Resolução n' 36, de 
1992, do Senado Federal, complementação dos documentos 
nece-ssários à instrução ~o Ofício n" S/88, de 1993. 

O expediente será despachado à Comiss.ão de Assuntos 
Econômicos, a fim de ser anexado ao processado da matéria 
em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1\' Secretário. 

São lidos os seguintes 
Of. GL PFL n' 099/93 

Brrasília, 23 de dezembro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal e em 
vista do término do mandato do Senador BELLO PARGA, 
indicar, em substituição, o nome do Senador JOÃO ROCHA, 
a fim de, como 2° Suplente, integrar a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a apurar denúncias do Sr. José 
Carlos Alves dos Santos a respeito da destinação de recursos 
do Ç>rçamento da União. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço. -Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL no Senado Federal. 
Of. GL PFL n" 100/93 

Brasília, 23. de dezembro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal e em 
vista do término do exercício do mandato do Senador BELLO 
PARGA, indicar o nome do Senador CARLOS PATRO­
CÍNIO, a fim de integrar, em substituição, como suplente~ 
a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória 
n' 377, de 26-11-93, da Presidência da República. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço.- Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL no Senado Federal. 
Of. GL PFL n' 101/93 

Brasília, 23 de dezembro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor · 1 

Senador Humberto Lucena 
Digníssiffi.o Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal e em 
vista do término do exercício do mandato do Senador ÁLV A­
RO PACHECO, indicar os nomes dos Senadores ODACIR 
SOARES e HENRIQUE ALMEIDA, a fim de, respecti­
vamente como titular e suplente, integrarem a Comissão Mista 
destinada a examinar a Medida Provisória n" 380, de 1"-12-93, 
da Presidência da República. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V assa Exce­
lência protestos de estima e apreço.- Senador Marco Maciel, 

• _Líder do PFL no Senado Federal. 

Of. GL PFL n• 102/93 
Brasília, 23 de dezembro de 1993 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra dedirigir-me a Vossa Excelência para. 

na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal e em 
vista do término do exercício do mandato do Senador ÁLV A- · 
RO PACHECO, indicar os nomes dos Senadores GUILHER­
ME PALMEIRA e RAIMUNDO LIRA, a fim de, respecti­
vamente como titular e suplente. integrarem a Comissão Mista 
destinada a examinar a Medida Provisória n9 383, de 6-12-93, 
da Presidência da República. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço. -Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL no Senado Federal. 
Of. GL PFL n' 103/93 

Brasília, 23 de dezembro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
· Senhor Presidente. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 
na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal e em 
vista do término do exercício do mandato do Senador BELLO 
PARGA, indicar o nome do Senador JÚLIO CAMPOS, a 
fim de integrar~ em substituição~ como suplente, a Comissão 
Mista destinada a examinar a Medida Provisória o\' 386, de 
8-12-93, da Presidência da República. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço.- Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL no Senado Federal. 
Of. n' 321193 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasília, 28 de dezembro de 1993 

DD. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 
Em razão da lamentável desfiliação do Senador Nelson 

Carneiro do quadro partidário do PMDB, tenho a honra de 
indicar o nome do Senador Cid Sabóia de Carvalho, em substi­
tuição àquele, para ocupar a vaga na CPI do Orçamento, 
como titular, e o de Senador Ronan Tito, como suplente, 
em substituição ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Atenciosamente - Senador Gilberto Miranda. 
Of. n" z:f90/93 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasília, 23 de dezembro de 1993 

Digníssimo Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

indicar, pelo Partido Trabalhista Brasileiro- PTB. o Senador 
JONAS PINHEIRO, em substituição ao Senador LUÍS AL­
BERTO, para ocupar, a partir desta data, a vaga de Senador 
Membro Titular da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar as denúncias do Senho-r JOSÉ CARLOS 
ALVES DOS SANTOS, referentes às irregularidades nades­
tinação de recursos do Orçamento Geral da União. 

Cordialmente, - Senador Valmir Campeio, Vice-Líder 
do PTB em exercício da Liderança. 
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Of. no 316/93-GLPMDB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasilia, 22 de dezembro de 1993 

DD. Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Of. no 315/93, tenho a honra de dirigir­

me a Vossa Excelência para indicar o nome do Senador Dl­
V ALDO SURUAGY, em substituição ao Senador Coutinho 
Jorge, para integrar a Comissão Mista incumbida de examinar 
a Medida Provisória no 389, de 17 de dezembro de 1993, 
que "dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no 
mês de agosto de 1993". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e apreço.- Senador Mauro 
Benevides, Líder do PMDB. 
Of. no 593/93 

Brasnia, 28 de dezembro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor 

Deputado PAULO RAMOS para integrar, como membro 
Suplente, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Orçamen­
to, em substituição ao Senhor Deputado Roberto Franca. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de consi­
deração e apreço. -Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -As substi­
tuições solicitadas serão feitas na forma regimental. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.451, DE 1993 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, reque­
remos tramitação conjunta para os Projetos de Lei da Câmara 
n9 5, de 1991, que "dispõe sobre o trabalho noturno e dá 
outras providências" e n~ 233/93, que "acrescenta § 5% ao 
art. 461 da CLT, integrando ao salário, para todos os fins, 
o adicional noturno pago habitualmente. 

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 1993. - Senador 
Beni V eras, Presidente da CAS. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento será publicado e, posteriormente, incluído na Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, 11, c, 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão terminou ou prazo para apresentação de emendas às 
seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução no 156, de 1993, apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n~ 507, de 1993, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a contratar operação de crédito 
interno junto ao Banco do Brasil S.A., agente do Tesouro 
Nacional, no valor de 105 milhões, 122 mil, 853 cruzeiros 
reais e 33 centavos. 

-Projeto de Resolução n• 157, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu parecer n9 508, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Santa Rita do Oeste (PR) a contratar operação de 

crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A.- BANES­
TADO, no valor de CR$18.600.000,00 !dezoito milhões e 
seiscentos mil cruzeiros reais), a preços de .setembro/93, utili­
zando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU; 

-Projeto de Resolução no 158, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos <:orno conclusão de 
seu Parecer n9 509, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Cafezal do Sul (PR) a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
no valor de CR$12.400.000,00 (doze milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros reais), a preços de setembro/93, utilizando recur­
sos do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -
PEDU; 

-Projeto de Resolução no !59, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos <:orno conclusão de 
seu Parecer n9 510, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Realeza (PR) a contratar operação de crédito interno 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
no valor de CR$14.700.000,00 (quatorze milhões e setecentos 
mil cruzeiros reais), a preços de setembro/93, para execução 
de projetos de infra-estrutura urbana; ~ 

-Projeto de Resolução no 160, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos <:orno conclusão de 
seu Parecer no 511, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Jesuítas (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no 
valor de CR$21.400.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros reais), a preços de agosto/93, utilizando recursos 
do Programa Estadual de Desenvolvimento- PEDU; 

-Projeto de Resolução n' 161, de 1993, apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n9 512, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Santa Mônica (PR) a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná - BANESTADO, no 
valor de CR$10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros reais), 
para execução de projetos de infra-estrutura urbana naquele 
município; 

-Projeto de Resolução n' 162, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n9 513, de 1993), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de lbaiti (PR) a contratar operação de crédito no valor 
total de CR$16.600.000,00 (dezesseis mi\hôes e seiscentos mi\ 
cruzeiros reais), junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO; 

-Projeto de Resolução n9 163, de 1993 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer no 514, de 1993), que autoriza a Prefeitura de 
Nova Aurora (PR) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., no valor de 
CR$29.000.000,00 (vinte e nove milhões de cruzeiros reais), 
a preços de agosto/93, para realização de obras de infra-es­
trutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

Os projetos não receberam emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportu­

namente. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores ' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. (Pausa.) 



· Dezembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 30 11 78í 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos ter­
mos da comunicação que V. Exa acaba de ouvir, lida no Expe­
díente, na data de ontem eu me desliguei do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro e filiei-me à legenda do Partido 
Progressista. Fi-lo com a emoção de quem durante tantos 
anos integrou, primeiro, as hostes do MDB, nos dias difíceis 
da sua fundação e nos longos anos de sua trajetória, e, depois, 
sob a legenda gloriosa do PMDB. São muitos anos de uma 
luta comum, de um entendimento perfeito entre o Partido 
e o seu liderado. 

Nesta Casa, tive a honra de ser Líder do MDB, nos 
anos difíceis de 1971, 1972, 1973 e de acompanhar, em 1973, 
como Líder do MDB, Ulysses Guimarães e Barbosa Lima 
Sobrinho na memorável cruzada cívica que fofa campanha 
do Anticandidato. Mais tarde, como representante do PMDB, 
ocupei a Presidência desta Casa e do Congresso Nacional. 
São vínculos que ficam permanentemente na minha vida e 
na minha biografia. 

1 

Mas. Sr. Presidente, nenhum de nós é um político nacio­
. na!. Somos todos políticos regionais, como bem diz o Senador 
-Marco Maciel, com projeção na vida nacional. A intervenção 
do Presidente Luiz Herlrique, a solidariedade integral da Ban­
cada do PMDB nesta ,Casa, os esforços do Governador Antô~ 
nio Fleury e do ex-ÇJovernador Orestes Quércia, tudo foi 
incapaz de vencer a resistência do diretório regional. 

Daí por que, Sr. Presidente, com o maior pesar, com 
a emoção daquele que deixa a Casa onde viveu tantos anos 
e onde participou de tantas lutas, padeceu tantos momentos 
de angústia, mas também colheu tantas horas de alegria, hoje 
venho a esta Casa para dizer que não mais figurarei entre 
os colegas do PMDB, para, sob outra legenda, continuar uma 
jornada iniciada aos 19 anos e mantida, sem interrupção, du~ 
rante quase 65 anos. 

O Sr. Marco Maci~l ~Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Nelson Carneiro, 
ao interrompê-lo, eu desejaria dizer que certamente foram 
razões muito fundadas que levaram V. Exa a se filiar a outra 
legenda, no caso específico, ao Partido Popular. Quem o co­
nhece e de modo especial aprecia a sua longa e fecunda vida 

.. pública, sabe que os seus atos sempre foram direcionados 
em-stenção aos superiores interesses da Nação e do seu povo. 
Eu, pessoalmente, já vivi uma circunstância semelhante a que 
V. Ex~ passa nesses dias, quando, por motivos também muito 
fundados, tive que me desligar do meu Partido, o então PDS, 
para poder atender não somente a ditames de minha consciên­
cia, mas também a um clamor da opinião pública e viabilizar 
uma opção que, na minha opinião, melhor interessava aos 
destinos do País. E foi o que me levou, inclusive, a abrigar-me 
no PFL, Partido que, ao lado de tantos outros companheiros 
- entre os quais se inscreve aqui o ilustre Senador Elcio 
Alvares~, tivemos a honra de fundar. Devo também dizer 
que V. Ex• quando exercita essa opção partidária o faz moti­
vado por questões locais. E V. Exa repetiu uma frase que 
ainda há pouco afirmava quando conversávamos antes do seu 
discurso e salientava a circunstância de que realmente não 

há, no Brasil, o chamado político nacional, porque eleições 
nacionais não existem. Há o político que se projeta nacional­
mente, como é o caso de V. Ex•, que se alça a conceitos 
muito elevados no sentimento do País e no respeito do seu 
povo. Mas, obviamente, como não há eleições nacionais, o 
político é sempre preso a uma circunstância local, a uma deter­
minada circunscrição eleitoral, a uma determinada unidade 
da Federação. E certamente as circunstâncias de conhecimen­
to já público, que agora V. Ex• também declina com mais 
profundidade, levaram-no a essa nova opção partidária. Te­
nho certeza - e essa é a razão da minha intervenção -
que quando V. Ex• adota essa conduta o faz mais uma vez, 
como tem sido uma constante em toda a sua larga participação 
na vida política do Brasil, movido pelos melhores desejos 
de servir ao País e atender a circunstâncias, a apelos e, por 
que não dizer, a solicitações do povo do seu Estado, o Río 
representa nesta Casa. Esse povo que em reiteradas e suces­
sivas oportunidades tem dado manifestações de apreço a V. 
Ex~ e de reconhecimento ao trabalho que desenvolve quer 
no Senado, quer na Câmara dos Deputados, quer em outras 
funções públicas em favor da comunidade do Rio de Janeiro; 
enfim, esse povo que, como disse há pouco, tem conferido 
repetidamente a V. Ex• o desempenho de mandato político. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Muito agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Marco Maciel, a gentileza de suas. pala­
vras. 

Realmente, todos nós somos ligados indissoluvelmente 
ao Estado onde exercemos a nossa atividade política e somente 
assim somos projetados no âmbito nacional. fnfelizmente, 
apesar da compreensão e do esforço da direção nacional do 
Partido, das suas figuras exponenciais e de toda a Bancada 
do PMDB, liderada pelo nobre Senador Mauro Benevides, 
tudo resultou inútil, porque não foi possível vencer a resistên­
cia local. Mas saio do PMDB como aquele que, um dia, espera 
voltar a se reencontrar com o MDB. 

O Sr. Elcio Alvares -Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, nobre 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares- Vivi agora, nos primeiros instantes 
desta sessão, um momento que eu diria emocionante. Tive 
a oportunidade de ler, na condição de Secretário do Senado, 
durante esta sessão, o seu pedido de desligamento do PMDB 
e a comunicação da nova legenda que vai adotar na sua ativi­
dade parlamentar. Para nós que conhecemos a sua atividade 
de homem público -e posso acrescentar que, ao longo de 
cerca de três anos de convívio, considero muito importante 
para mim em termos de lições de experiência, de vida pública, 
de atividade parlamentar-, este momento merece, de parte 
daqueles que estão aqui neste plenário, um registro especial. 
Não faria, Senador Nelson Carneiro, um registro meramente 
político de um colega que vê a saída de outro de determinado 
partido como mais um ato da vidà pública, mais um ato da 
atividade política. O seu gesto vai percutir muito não só no 
nosso convívio, mas também vai ganhar outros patamares, 
porque no momento em que o PMDB perde um integrante 
do seu porte, da sua inteligência, da sua história, o Partido 
sabe que saiu empobrecido do episódio. E, há pouco, o meu 
líder Marco Maciel dizia: "O que adianta a pessoa ser uma 
figura nacional, imponente, como é V. Ex•, do alto da sua 
experiência e do seu talento, se, de repente, esses contrafortes 
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miúdos da província em termos da vida pública não lhe dão 
realmente esse apreço, que é um apreço nacional''? O Partido, 
desta vez - posso afirmar -. bateu de frente com a opinião 
pública no Estado do Rio de Janeiro. Acompanho com muito 
carinho a sua atividade, em todas as oportunidades. por inter­
médio dos jornais ou da televisão e quando vejo algo relacio­
nado a sua pessoa tenho o cuidado e o afeto de ouvir tudo, 
de aprender tudo. Recentemente fiquei muito emocionado 
ao ouvir uma telespectadora do programa "Sem Censura" 
reportar. de maneira muito carinhosa, a palavra maior de 
afeto ao se referir, de maneira terna. humana, carinhosa. 
a sua pessoa não só como político, mas como grande figura 
humana que é V. Ex" Senador Nelson Carneiro. gostaria de 
falar alguma coisa em nível do que foi sua pessoa nesses três 
últimos anos. Confesso que quando cheguei à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. da qual V. Ex~ era Presi­
dente. não nutria essa ternura, esse afeto de que falei há 
pouco, porque só o tempo nos ajuda a construir exatamente 
o conceito de admiração, da convivência fraterna. E hoje 
posso lhe adiantar que me incluo prazerosamente entre os 
seus inumeráveis, incontáveis, milhares de amigos e admira­
dores deste Brasil afora. Nesse instante, percebo que é muito 
difícil, até pelo seu modo de se referir ao PMDB, falando 
no MDB, a sigla original e que deu início ao partido, a luta. 
tudo que sintetizou um comportamento de vida pública, uma 
história. Hoje, tudo isso deve estar falando mais alto no seu 
coração, porque apesar da experiência. apesar da vivência 
partidária é realmente um momento bem importante e difícil 
na vida do homem público quando tem que m!Jdar de legenda. 
O Senador Marco Maciel falava, e me lembrei aqui dos idos 
em que participamos juntos na fundação do PFL; o PFL, 
às vezes incompreendido como Partido, hoje, já é a nossa 
própria existência. Acredito, sinceramente. que esse seu gesto 
não é absoluto; na sua fala de despedida, V. Ex• afirma muito 
bem que os caminhos da vida são vários e de repente, sem 
que percebamos, nos encontramos mais à frente com os mes­
mos personagens, com os mesmos fatos que, num determinado 
instante, marcaram a nossa existência. Portanto, hoje. quando 
li seu comunicado à Casa sobre seu desligamento, vivi real­
mente um momento importante porque é o momento em 
que o Senador Nelson Carneiro, do PMDB, comunica ao 
País, oficialmente, que se desliga dos quadros partidários do 
maior Partido do País para ingressar, efetivamente, num Par­
tido jovem, um partido novo, em busca, por certo, de uma 
nova eleição. Quero fazer outra colocação, Senador Nelson 
Carneiro: a sua tranqüilidade como homem público deve ser 
absoluta, porque aí eu diria que o homem é maior do que 
o Partido. V. Ex~ tem uma vida pública que é consagrada; 
as suas eleições são todas marcadas por uma profunda e cons­
tante visão do homem Nelson Carneiro, independentemente 
da sigla partidária. Sei que no seu caso, pela História, pela 
tradição, o PMDB era exatamente a indumentária que o guer­
reiro Nelson Carneiro queria vestir para exatamente enfrentar 
outras contendas eleitorais. Mas, nesse instante, V. Ex• vai 
disputar novamente a senatória pelo Estado do Rio e, em 
1994, será o mesmo candidato vibrante de outras campanhas. 
Não tenho dúvidas de que o povo do Rio de Janeiro vai 
lhe conferir novamente um outro mandato para continuar 
aqui ilustrando, não só a sua representação política, mas, 
acima de tudo, dando-nos o gáudio dessa relação que consi­
dero fundamental, porque V. Ex• além de enobrecer a Casa, 
acrescenta, enriquece todos os que convivem com a sua pessoa 
ao longo dessa atividade parlamentar. Portanto, o meu regis­
tro, hoje, é de solidariedade, de apreço e até certo ponto 

de ternura. Queira Deus que V. Ex•, agora nos novos cami­
nhos, seja o mesmo Senador Nelson Carneiro que conhecemos 
e que possa, ao longo de um novo mandato, honrar e enrique­
cer o Senado como tem sido a constantt~ da sua vida pública. 

O Sr. Mauro Benevides (Fora do microfone) -Muito 
bem! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Elcio 
Alvares, não tenho palavras para agradecer as excessivas e 
generosas expressões com que ac3ba de recordar a minha 
passagem pela vida pública nesta Casa. 

Tenho hoje -direi a V. Ex• - entre as afeições mais 
gratas e mais duradouras a que dedico a V. Ex·. exatamente 
porque quando nos encontramos. há trés anos, na Comissão 
de Constituição Justiça e Cidadania, logo firmamos um pacto 
de solidariedade, porque vindos da mesma profissão,. conhe­
cendo os mesmos atalhos. as mesmas dificuldades, as mesmas 
alegrias e, também, as mesmas esperanças, logo juntamo-nos 
para enfrentar os problemas da vida política. Embora em 
Partidos diversos, sempre caminhamos juntos no apreciar fa­
tos e homens. 

De modo que agradeço penhoradíssimo a_ V. Ex~. dizendo 
que, se tivesse de publicar, um dia, alguma coisa que recor­
dasse a minha passagem por esta Casa t: fosse a síntese desse 
julgamento, eu reproduziria as palavras de V. Exa Muito obri­
gado. 

Sr. Presidente, na segunda-feira, enviei ao ilustre Presi­
dente do PMDB, Deputado Luiz Henrique, e ao eminente 
Líder da Bancada do PMDB no Senado Federal a seguinte 
comunicação: 

"Baldados todos os esforços. inclusive os da Dire­
ção Nacional e da Bancada do Senado Federal, para 
remover as dificuldades regionais, a minha presença 
nos quadros do PMDB, depositário de larga tradição 
de lutas pela ordem democrática, estou ingressando 
amanhã no Partido Progressista para continuar servin­
do aos ideais que madrugaram cedo em meu espírito 
e a que ainda sou fiel- 64 anos transcorridos, durante 
os quais envelheci sem envelhecer. 

Rogo a Deus que, breve, possamos nos reunir em 
um desses atalhos em que a vida pública é tão pródiga, 
como amigo que somos e não deixaremos de ser, preo­
cupados com dias melhores para o Rio de Janeiro e 
o Brasil." 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que queria fazer, 
neste instante, pedindo à Liderança do PMDB para que me 
substitua naquelas Comissões que integro em seu nome, certo 
de que continuarei, aqui, ligado sentimentalmente ao Partido 
onde eu vivi tantos anos e em tantos episódios, sob a gloriosa 
legenda do MDB e, depois, PMDB. 

Encerro, Sr. Presidente, c0m a ceneza de que Deus me 
ajudará a manter nesta Casa a trajetória do Senador humilde 
mas leal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, a importante comunicação de V. Ex-­
constará dos Anais nos termos e para os fins regimentais. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, como Líder. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE. Como líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi, comovido, o pronuncia­
mento do nobre Senador Nelson Carneiro e os apartes enalte­
cedores dos nobres Líderes Marco Maciel e Elcio Alvares, 
exaltando os méritos incontáveis e sobretudo a brilhante vida 
pública do Senador Nelson Carneiro que, desde ontem, desfi­
liou-se do PMDB em razão de problemas político-regionais. 

Não poderia, portanto, Sr. Presidente, contingenciar-me 
a um aparte no discurso que ele acaba de proferir, porque 
entendi, do meu dever, vir eu próprio, Líder da Bancada 
nesta Casa Legislativa, proclamar tudo aquilo que, em qua­
renta e tantos anos de vida pública, Nelson Carneiro empreen­
deu em favor dos interesses maiores do nosso povo. 

E eu me permitiria recordar, e o faço com profunda emo­
ção, daquele instante em que eu, ainda Deputado Estadual, 
me aproximei de Nelson Carneiro, através do Deputado Mar­
tins Rodrigues, que era o líder maior a que eu estava vinculado 
por laços afetivos, de amizade e liderança que ele sempre 
exerceu nos municípios que obedeciam à minha orientação 
política. Foi exatamente através de Martins Rodrigues que 
me identifiquei com o Senador Nelson Carneiro e, posterior­
mente, nos conclaves partidários, nas missões que ele cumpriu, 
nos instantes mais delicados da nossa vida político-institucional 
est_ive acompanhando pari passo a trajetória de Nelson Car­
neuo. 

E me permito lembrar, neste instante, que quando Ulys­
ses Guimarães desfraldou a bandeira da anticandidatura para 
marcar o seu inconformismo e o seu protesto com o quadro 
antidemocrático do País, que frustrara o próprio povo de esco­
lher, por voto direto e secreto, aqueles que deveriam dirigir 
os destinos do País, Nelson Carneiro foi ao Ceará, Líder que 
era da nossa aguerrida bancada no Senado Federal, na compa­
nhia de Ulysses Guima~ães e do Líder na Câmara, o Deputado 
Aldo Fagundes. 

Naquela ocasião, eu já estava exercendo a Presidência 
do Diretório Regional do MDB, acolhi-os, fazendo chegar 
aos caravaneiros do MDB a manifeStação do nosso apreço, 
da nossa admiração e, sobretudo, do estímulo para que prosse­
guissem naquela caminhada que tinha como objetivo maior 
a normalização da vida democrática brasileira. 

Alguns meses depois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
antiga Assembléia Legislativa da Guanabara, num dos mo­
mentos áureos da minha vida pública quando Presidente da 
Assembléia Legislativa do Ceará, recebi o título de Cidadão 
Carioca, com que enriqueço o meu modesto currículo. Naque­
la festa inesquecível para mim, sob a Presidência do Deputado 
Levi Neves, e ouvindo discursos do autor da proposta, o Depu­
tado Vitorino James, lá estava, prestigiando aquele ato, o 
Senador Nelson Carneiro, Líder do MDB no Senado Federal, 
que quis simbolizar com a sua presença o aplauso dele, 6ena­
dor pelo Rio de Janeiro, àquela homenagem que a Assembléia 
Legislativa, magnanimamente, deliberara prestar-me, reco­
nhecendo serviços modestíssimos que eu havia levado a efeito 
em favor do fortalecimentet· das assembléias legislativas do 
País. 

Recordo-me de que naquela festa estava presente a figura 
exponencial de jornalista, de homem público, que era Barbosa 
Lima Sobrinho, companheiro de Ulysses Guimarães na cami­
nhada da anticandidatura. Um homem que, com a sua lucidez, 
escrevendo semanalmente nas páginas do Jornal do Brasil, 
continua a pontificar como um dos luminares da nossa cultura, 
abordando sempre aqueles temas mais palpitantes da conjun­
tura política, econômica e social do País. 

Sr. Presidente, eu, em 1974, me elegia Senador pelo Esta­
do do Ceará e, ao chegar a Brasília, tive a manifestação de 
companheirismo de fraternidade e de estímulo de Nelson Car­
neiro para alguém que iniciava uma vida de atuação no Con­
gresso Nacional, seqüenciando os mandatos de Vereador, de 
Presidente da Câmara Municipal de Fortaleza, de Deputado 
Estadual, de Presidente da Assembléia Legislativa. Natural­
mente, ao chegar em 1975 ao Senado Federal jamais vislum- · 
braria aquela perspectiva de também presidir esta Casa legisla­
tiva e o Congresso brasileiro. 

Aqui, naquele momento, quando desfilavam na tribuna 
outras figuras notáveis do nosso Partido - Paulo Brossard, 
Marcos Freire, Franco Montara e tantos outros que aqui se 
encontravam ao lado de Nelson Carneiro -, o representante 
do Rio de Janeiro era aquela figura austera que prendia a 
atenção de todos nós, que conseguia exatamente galvanizar 
as nossas preferências por aquela sua oratória incisiva, cáustica 
e irônica, sobretudo quando S. Ex\ elegendo o seu histórico 
personagem Agapito Durão, fazia críticas contundentes e inci­
sivas ao momento político-institucional em que então vivía­
mos. 

Sr. Presidente, não foram poucas as vezes em que Nelson 
Carneiro se valeu daquela figura do Agapito Durão para ver­
berar veementemente, para profligar causticamente tudo aqui­
lo que, no momento então vivido pelo País, representava 
conspurcação das nossas prerrogativas democráticas. 

Lembro que, no início de 1993, quando estava prestes 
a se exaurir o meu mandato como Presidente do Senado Fede­
ral, entendi de prestar uma homenagem a Nelson Carneiro, 
com a posição do seu retrato na galeria dos ex-Presidentes 
da Casa. S. Ex~ fora realmente um Presidente que marcou 
a sua presença por uma postura de austeridade na contenção 
das despesas da C<Jsa, fazendo com que fosse apreciada a 
aplicação de todos aqueles recursos, os mais ínfimos, pela 
sua preocupação obstinada em fazer com que o Senado não 
evidenciasse, diante da opinião pública brasileira, algo que 
pudesse representar o desperdício de um centavo ou uma 
má exação na aplicação dos recursos públicos. 

Naquela solenidade, Sr. Presidente, esteve presente um 
dos nossos companheiros de 1975, o Presidente Itamar Franco. 
Sua Excelência fez questão de dizer a mim que viria assistir 
àquela solenidade para que pudesse o Chefe da Nação, teste­
munhar a Nelson Carneiro o preito do seu respeito e da sua 
mais profunda admiração. 

O Sr. Jonas Pinheiro- V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Sena9or Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, nobre Líder 
Jona«:. Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador, interfiro no pro­
nunciamento de V. Ex• para, em nome do PTB, na condição 
de Líder, prestar também a minha homenagem a esse grande 
homem público, que é o Senador Nelson Carneiro. Um ho­
mem que já fez tanto por este País, que é reconhecido como 
um dos mais ilustres, mais honrados e mais dignos homens 
públicos deste País, encontra-se ele hoje saindo do partido 
que fundou e ingressando num outro~ mas com o firme desejo 
- e essa é uma manifestação inequívoca - de continuar 
na vida pública. Lamentavelmente, a política é assim mesmo: 
às vezes nos conduz por caminhos que nem pensávamos tri­
lhar, são as contingências, são os regionalismos, são os fatos 
da vida pública que muitas das vezes são insuperáveis. Mas, 
se perde o PMDB um dos seus mais ilustres próceres, ganha 
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a vida pública, porque Nelson Carneiro continuará a trabalha! 
pela grandeza do nosso País, como fez desde a sua mais tenn. 
juventude. De modo que, através do pronunciamento de V. 
Ex•, nobre Senador e nobre Líder Mauro Benevides, façc 
chegar ao Senador Nelson Carneiro a solidariedade e o reco­
nhecimento do PTB pelo grande homem público que S. Ex• 
é. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Líder Jonas Pinheiro, que empresta a solidariedade 
do seu Partido a esta homenagem que entendi ser do meu 
dever, como Líder do PMDB, prestar a Nelson Carneiro no 
instante em que S. Ex•, desfiliando-se do PMDB, ingressa 
em outra sigla para continuar a sua faina indormida em favot 
dos interesses maiores do povo brasileiro. 

O Sr. João Calmon--:- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. João Calmon - Eminente Senador Mauro Bene­
vides, Líder do glorioso Partido de Ulysses Guimarães, con­
fesso que o momento que estamos vivendo hoje me pareceria 
inimaginável. Nelson Carneiro é, sem dúvida alguma, a figura 
mais importante do cenário político na área do PMDB e um 
astro de primeira grandeza no universo político do nosso País. 
Quando estavam já com tom ameaçador, com características 
ameaçadoras as manobras do PMDB do Estado do Rio, para 
ser criada uma situação insustentável, Nelson Carneiro tomou 
uma decisão da maior ímportância: pediu à direção do nosso 
Partido que convocasse, por intermédio de V. Ex~, nobre 
Senador Mauro Benevides, toda a Bancada de nosso Partido, 
para que ela ouvisse as razões que o levavam, de coração 
partido, a deixar a agremiação que teve, como seu Líder 
maior, aquela figura inesquecível de estadista que foi Ulysses 
Guimarães. V. Ex• envidou esforços para que praticamente 
toda a Bancada do PMDB, no Senado, comparecesse à nossa 
reunião. Todos nós ouvimos estarrecidos a exposição de Nel­
son Carneiro, que nos transmitiu os detalhes que nos envergo­
nharam, como membros do PMDB, de uma conspiração ne­
fanda para que essa figura estelar, de primeiríssima categoria 
da vida pública deste País, em todos os tempos, se visse forçada 
a se desligar do PMDB. Infelizmente, foi essa a única tentativa 
de que se poderia lançar mão naquele momento. Infelizmente, 
Nelson Carneiro envidou todos os esforços para evitar essa 
situação, que o coloca hoje, sem dúvida nenhuma, com a 
alma em luto, porque este Parlamentar, eu diria este Estadista_. 
esta figura extraordinária da história política do Brasil sai 
do PMDB realmente sofrendo um traumatismo indescrítível. 
Neste momento, eu não poderia alongar-me neste aparte, 
até porque a voz maior da nossa Bancada está-se fazendo 
ouvir. Mas desejo confessar, ainda dominado pela surpresa 
dessa despedida, num dia em que há poucos Parlamentares 
presentes, e deixar registrado o meu profundo pesar, eu não 
meu desalento, porque recebo a inspiração de Nelson Carneiro 
e jamais me deixarei dominar pelo desalento ou pelo desâni­
mo. Vamos continuar na luta do PMDB neste dia que, para 
mim, realmente é o mais melancólico de toda a minha carreira 
política. Mas estamos certos de que, como o PMDB já tem, 
ao longo da sua história, duas fontes perenes de inspiração, 
Ulysses Guimarães e Tancredo Neves, vamos juntar este Líder 
admirável, este Líder que é um exemplo, que é uma inspiração 
para todos nós, e eu diria, principaJmente para mim, porque, 
num momento importante da minha vida parlamentar. recebi, 
,quando foi aprovada a minha prooosta de emenda em favor 

da Educação, um aparte de Nelson Ca.rneiro que considero 
mais valioso do que 100 condecorações da Legião de Honra 
ou da mais alta condecoração do nosso País. Deixo aqui, 
nobre Senador Mauro Benevides, o meu profundo pesar, que 
é o pesar do PMDB e do nosso eminente Senador Elcio Alva­
res. Estou certo de que falo também em nome de Gerson 
Camata, que aqui não pôde estar presente, a manifestação 
do nosso profundo pesar pela perda, apenas em termos de 
filiação partidária, de Nelson Carneiro. Tenho certeza tam­
bém de que o seu coração continuará no Partido de Tancredo 
Neves e no de Ulysses Guimarães como uma fonte perene 
de inspiração não apenas para nós, ma~. para as futuras gera­
ções de filiados do PMDB. Muito obrigado a V. Ex~! 

O SR. MAURO BENEVIDES- Senador João Calmon, 
V. Ex\ ao iniciar o seu magnífico aparte, ressaltou que Nelson 
Carneiro era um astro de primeira grandeza. Eu diria mais 
a V. Ex~. que a refulgência feérica deste astro serve para 
nós como luzeiro, como guia, para que continuemos a palmi­
lhar, como ele sempre o fez em cinquenta anos de vida pública, 
aqueles caminhos que nos conduzem sempre à defesa da demo­
cracia e dos interesses maiores do povo brasileiro. 

Eu me permitiria dizer, para que integre os Anais da 
Casa, que todos os esforços foram por nós, da Bancada Fede­
ral, despendidos para que Nelson Carnt~iro não se desfiliasse 
do partido. Até mesmo promovemos inçursões que poderiam 
.ser momentaneamente consideradas. indevi(Jas junto à direção 
regional do nosso partido, no Rio de Janeiro, para mostrar 
que, com Nelson Carneiro sendo como é, uma figura emble­
mática da vida pública brasileira, não poderiamos absoluta­
mente nos dispensar de tê-lo nos nossos quadros, nesses mes­
mos quadros que ele sempre soube honrar e dignificar. 

Digo a V. Ex~. nobre Senador João Calmon, respondendo 
ao seu aparte, que eu próprio falei cinco ou seis vezes com 
o Presidente do Partido, no Rio de Janeiro, o Ministro Renato 
Archer, transmitindo-lhe apelo patético, instante, dramático, 
para que ele interviesse com o objetivo de conciliar aqueles 
interesses da política do Rio de Janeiro, de forma a possibilitar 
a permanência de Nelson Carneiro nos nossos quadros e, 
conseqüentemente, na nossa Bancada do Senado Federal. 

Fui ao Presidente do partido, Deputado Luiz Henrique, 
acompanhado de outros Colegas Senadores e fizemos chegar 
ao dirigente maior da nossa agremiação aquilo que era o nosso 
desejo: que ele se deslocasse ao Rio de Janeiro e promovesse 
uma reunião com os líderes mais preeminentes da nossa facção 
política naquele Estado e encontrassem, todos eles, aquelas 
alternativas que garantissem o vínculo, que tanto nos honra, 
de Nelson Carneiro com a legenda do PMDB. 

Em nenhum momento fomos omissos, Senador João Cal­
mon. Houve realmente o nosso trabalho pertinaz, obstinado, 
constante. E ainda me atrevi, na última st:gunda-feira, a apelar 
pessoalmente para Nelson Carneíro, falando-lhe como Líder, 
como Colega de tantas lutas para que S. Ex~ realmente conse­
guisse superar aquelas dificuldades ocasionais e permanecesse 
filiado ao Partido do Movimento Demo1:rático Brasileiro. 

Naturalmente, esses esforços despendidos foram infrutí­
feros, e as razões ex-pendidas pelo nobre Senador Nelson Car­
neiro são inquestionavelmente ponderáveis e nos dispensa­
riamos de díscuti~las nesta hora, quando S. Ex~ já anunciou 
formalmente o seu desligamento do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Se perdemos peJa manifestação implacável figuras excep­
cionais como Tancredo Neves e Ulysses Guimarães, estamos 
perdendo a colaboração política, no momento, de Nelson Car-
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neiro. como ainda temos figuras como Oscar Passos. Primeiro 
Presidente do MDB que. no Rio de Janeiro. acompanha ainda. 
na lucidez dos seus 90 anos. tudo o que se passa em termos 
de partido c de vida política nacional. ~ 

E Nelson, com muito mais vitalidade e com uma atuação 
que realmente o enobrece e que nos impressiona, aqui está 
prestes a voltar à paliçada dos comícios, dos palanques para 
continuar a sua pregação democrática e certamente buscar. 
já numa outra legenda que não é a nossa, na legitimidade 
da manifestação soberana das urnas. um novo:..manüato, para 
que ele possa continuar a servir. com o mesmo devotamento 
e lealdade, ao seu Estado, ao Rio de Janeiro, ao nosso País 
e aos interesses da democracia. 

Quero deixar. portanto, Sr. Presidente, em nome da Ban­
cada do PMDB, na condição de seu Líder, a nossa homenagem 
a Nelson Carneiro e, sobretudo, o testemunho do nosso reco­
nhecimellto por tudo quanto lhe foi possível fazer em favor 
do nosso partido desde o tempo do MDB, que era o centro 
da resistência democrática no País, ao nosso glorioso PMDB 
dos dias de hoje e, principalmente, pela inestimável contri­
buição que ofereceu Nelson Carneiro à normalização da vida 
democrática brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde 
a Segunda Guerra Mundial, o mundo atravessou quatro reces­
sões econõmicas que obrigaram diversos países a adotar mu­
danças com o objetivo de aumentar a eficiência de suas econo­
mias. Atualmente, estamos assistindo a um novo ciclo reces­
si·ro que provocou uma onda de desemprego em todo o mun­
do, aumentando o item encargos sociais dos orçamentos públi­
cos. Só na Europa, estima-se que exista, atualmente, um exér­
cito de 37 milhões de desempregados. 

Se não é a primeira vez que o mundo experimenta ondas 
de desemprego, o fenômeno de hoje em dia não pode ser 
comparado aos anteriores. A força de trabalho experimenta 
substanciais mutações em suas diversas formas de emprego 
no mundo moderno, mutações que são resultantes, em grande 
parte, do vertiginoso progresso científico e tecnológico. A 
divisão internacional do trabalho sofrerá certamente fortes 
efeitos dessas modificações qu~ experimenta o ·emprego, em 
suas diversas modalidades, nuin mundo em rápida transfor­
mação. 

A grande revolução a que se assiste, hoje, no mercado 
de trabalho, resulta do papel verdadeiramente relevante que 
se deferiu ao setor de serviços na economia moderna. Países 
desenvolvidos, como os Estados Unidos, estão em marcha 
batida para aposentar antigas formas de industrialização, como 
a siderurgia, para se dedicarem integralmente à área de servi­
ços. A modificação que experimenta a economia mundial é 
comparada à mudança sofrida com o início da industrialização, 
no século passado. No começo do século, a maior parte da 
população estava no campo; hoje, está nas cidades. Só 3% 
da população dos Estados Unidos tocam a sua agricultura, 
que registra sucessivos aumentos anuais de produtividade de 
4a 5%. 

Os especialistas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já não 
discutem que a economia de serviços é a nova fonte de riqueza 
no mundo e o aumento da produtividade a chave para o desen­
volvimento social e econômico dos povos. Também não se 

excluem os países em desenvolvimento da possibilidade de 
se beneficiarem desse novo e promissor modelo de progresso 
econômico e social. O que se discute são as formas de tornar 
mais eficaz a economia de serviços, especulando-se sobre os 
diversos beneficios que poderão trazer à economia mundial. 

O setor de serviços produz modificações substantivas na 
força de trabalho empregada no mundo de hoje. Verifica-se 
que o desemprego aumenta em razão de profundas alterações 
que sofre o mercado de trabalho, em face do progresso tecno­
lógico, que obriga as empresas a aumentar a automação indus­
trial e a empregar mais e mais processos modernos em seus 
métodos de produção c trabalho. Busca-se a eficácia com 
tal intensi4ade que a competição pelo emprego se universaliza. 
levando as multinacionais a buscar mão-de-obra especializada 
onde ela se mostrar eficiente e capaz. 

Isso faz, Sr. Presidente, com que grandes multinacionais 
americanas de informática procurem bons especialistas na ci­
dade tailandesa de Bangcoc para o atendimento dos seus clien­
tes norte-americanos. A mesma coisa faz empresa americana 
de telecomunicações e processamento de dados, quando pro­
cura especialistas na Irlanda para o atendimento dos seus 
clientes no mercado dos Estados Unidos. Isso faz supor que 
a mão-de-obra se tornará cada vez mais competitiva no plano 
universal, procurando as empresas atingir maior produtividade 
em sua ação. 

As grandes modificações que a revolução científica e tec­
nológica impõe à economia internacional e à própria força 
de trabalho obrigam países em desenvolvimento, como oBra­
sil, a dedicar atenção toda especial, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ao aprimoramento de seus m~todos de produção, na 
busca de elevação dos níveis de qualidade de bens e serviços. 
Para isso, faz-se indispensável conjugar um esforço na melho­
ria dos níveis de qualidade do ensino a programas intensivos 
de formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra. 

No novo mundo que se delineia para a economia mundial, 
não haverá.. lugar para os despreparados e os incompetentes. 
Busca-se a eficiência em todos os sentidos, de modo especial 
o aumento da produtividade, a verdadeira chave do desenvol­
vimento. Para se atingirem índices ótimos de resultados na 
nova economia internacional é preciso atribuir à formação 
profissional o papel de relevo que já começa a ter nos países 
mais desenvolvidos do planeta. 

Temos a convicção de que o Brasil não terá condições 
de superar a crise que o sufoca há mais de uma década se 
não buscar a eficiência para a sua economia, o que significa 
atribuir ao aumento da produtividade a propriedade número 
um. E isso importa em empreender um novo e grande esforço 
para melhorar a qualidade dos nossos produtos, mediante 
programas nacionais de formação e de aperfeiçoamento de 
mão-de-obra em todos os níveis e em todos os setores. Investir 
no homem em seu sentido mais amplo é a grande saída para 
melhorar o desempenho da própria economia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, r\!cebi, ontem, uma mensagem do Presidente 
Itamar Franco, que avalio importante. Por isso, divulgo-a 
para conhecimento do Senado Federal e da opinião pública. 
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"Registro recebimento da correspondência pela 
qual V. Ex~ tece considerações sobre o Projeto de Ga­
rantia de Renda Mínima, de sua autoria, e encaminha 
cópia da mensagem do sociólogo Herbert de Souza, 
em nome da Ação da Cidadania contra a Fome, a 
Miséria e pela Vida, ao Deputado Germano Rigotto, 
sugerindo a inclusão do referido projeto na Lei de Dire­
trizes Orçamentárias e sua provisão na Lei do Orça­
mento de 1995. 

Determinei o encaminhamento ao Ministro da Fa­
zenda, Fernando Henrique Cardoso, para exame do 
assunto. Não obstante, coloco, mais uma vez, a equipe 
de Governo à disposição de V. Ex~ para debater a 
matéria. 

Atenciosamente, 
Itamar Franco." 

Sr. Presidente, a mensagem que acabei de ler foi enviada 
ontem, dia 28 de dezembro de 1993, às 16h40min, em resposta 
ao ofício que encaminhei, em 27 de dezembro do corrente 
ano, ao Excelentissimo Senhor Itamar Augusto Cautiero Fran­
co, nos seguintes termos: 

"Senhor Presidente: 
Agradeço e retribuo os votos de Boas Festas a 

Vossa Excelência e famüia. 
·Em que pese a extraordinária mobilização da opi­

nião pública, resultante sobretudo da Ação da Cida­
dania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, coordenada 
por Herbert de Souza, com tanto mérito, e com o apoio 
de V. Ex\ foram muitas as famílias brasileiras que 
passaram fome neste Natal. Na Exposição-de Motivos 
do Programa de Estabilização é ressaltado "o compro­
misso de Vossa Excelência com as aspirações nacionais 
de consolidação da democracia, crescimento econômi­
co e justiça social,.. Entretanto, quando se procura 
dentre as medidas propostas Quais aquelas que, com 
a emergência e a profundidade necessári~s, vão promo­
ver a justiça social e erradicar a miséria, fica-se com 
a nítida impressão de que elas estão ausentes. 

Em fevereiro último, juntamente com a então Mi­
nistra Yeda Crusius, eu e o Deputado Germano Rigotto 
tivemos audiência com Vossa Excelência para tratar 
do Projeto de Garantia de Renda Mínima, que, acre­
dito, poderia ser um dos instrumentos que mais eficaz­
mente atacaria o problema da miséria. 9 Deputado 
Germano Rigotto aguarda desde então o sinal, sobre­
tudo de Vossa Excelência, uma vez que o projeto já 
foi objeto de análise pelas mais diversas áreas econô­
micas e sociais do Governo, inclusive de seminários 
promovidos pelo IPEA, para acelerar a sua tramitação 
na Câmara dos Deputados. Lembro que o Deputador 
Germano Rigotto, que deu parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei, tal como aprovado pelo Senado, transmitiu 
a Vossa Excelência que incluiria, de bom grado, as 
sugestões de aperfeiçoamento que viessem do Execu­
tivo. 

Da parte da Ação da Cidadania contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida, seu Secretário Executivo, o Beti­
nho, encaminhou, no último dia 9, o ofício anexo ao 
Deputado Germano Rigotto, expressando o seu apoio 
e a importância de o mesmo .. ser aprovado em tempo 
de sua consideração e inclusão na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e sua provisão na Lei do Orçamento 

de 1995, colocando-nôs na companhia das sociedades 
mais avançadas do mundo". 

Gostaria de lembrar, Senhor Presidente, que se 
trata de um projeto que resulta da reflexão de enorme 
espectro de economistas e cientistas sociais; que no 
Senado obteve parecer favorável do então Senador 
Maurício Corrêa, Ministro da Justi~;a do Governo de 
Vossa Excelência, e o encaminhamento favorável do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, então Líder do 
PSDB, hoje Ministro da Fazenda, que então o quali­
ficou de "uma utopia com os pés no chão", "uma utopia 
realista", e por isto o aprovava. Um dos primeiros 
propugnadores da idéia no Brasil, além do economista 
Antônio Maria da Silveira, em 1975, foi justamente 
o hoje Assessor Especial de Política Econômica, Edmar 
Lisboa Bachà, em 1978. 

Nos· diálogos que tenho mantido com o Ministro 
Alexis Stepanenko, com o Ministro VValter Barelli, com 
o Secretário da Receita Federal, Osíris Lopes Filho, 
com o Secretário de Política Econômica, Winston 
Fritsch, com o negociador da dívida externa, André 
Lara Rezende, e hoje ainda, pela manhã, com o Presi­
dente do Banco de Desenvolvimento Econômico e So­
cial, Pérsia Arida, todos têm demonstrado simpatia 
pelo projeto. Artigos recentes de economistas como 
Mário Henrique Simonsen, Luiz CarJos Bresser Pereira 
e Fernando Holanda Barbosa expressam apoio aberto 
ao projeto. Os Deputados Roberto de Oliveira Campos 
e Antonio Delfim Netto, que noutras áreas têm muitas 
divergências comigo, tiveram diálogos muito constru­
tivos sobre o projeto e se mostraram dispostos a apro­
vá-lo. Por outro lado, o diagnóstico que a CPI do Orça­
mento está realizando denota a necessidade premente 
de reformulação dos gastos públicos, cortando aqueles 
que comprovadamente têm-se caracterizado por baixís­
sima produtividade social e introduzindo uma forma, 
tal como o Programa de Garantia de Renda Mínima, 
que traria de pronto maior eficiência econômica e so­
cial. 

Decisões como a extinção dos Ministérios do Bem­
Estar Social e de Integração Regional farão sentido 
na medida em que os programas hoje existt:ntes forem 
substituídos por uma concepção que venha de fato ga­
rantir cidadania aos que hoje vivem na miséria. 

O sinal verde de V. Ex~ poderá ser decisivo. 
Respeitosamente 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy." 

Está anexa a carta do sociólogo Betinho, Secretário Exe­
cutivo da "Ação da Cidadania contra a Fome, a ~ria e 
Pela Vida", nos seguintes termos, ao Deputado Federal Ger­
mano Rigotto: 

"Prezado Deputado: 
Como é de seu conhecimento, a Ação da Cida­

dania contra a Fome, a Miséria e pela Vida tem promo­
vido ampla mobilização nacional em favor da erradi­
cação da miséria em nosso país. Por toda a parte, a 
campanha contra a fome tem obtido grande ressonância 
junto aos mCJi,s variados grupos da população, em uma 
demonstração de solidariedade que muitos julgavam 
impossível quando a ação foi iniciada. 

Neste ano de 1993, concentramo-nos principal­
mente nos aspectQS emergenciais da situação de miséria 
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que atinge números alarmantes, segundo os dados le­
vantados pelo IPEA, conhecidos de todos. Erradicar 
a fome como fenômeno social é obrigação mínima de 
qualquer sociedade civilizada. e o engajamento de am­
plas camadas da sociedade brasileira na luta contra 
a miséria tem mostrado que este sentimento é hoje 
compartilhado por significativa parcela da população. 

A Ação da Cidadania não pode, porém,limitar-se 
à luta emergencial contra a miséria extrema, ainda que 
esta seja uma causa da maior importância. Não basta 
atenuar a miséria. É preciso erradicá~la. Para isto preci· 
sarnas de empregos. mas precisamos também da garan­
tia de que todos os &idadãos de nosso país tenham 
acesso ao mínimo necessário à sua sobrevivên.çia física. 
Precisamos crescer para que os nossos trabalhadores 
possam ser produtivamente ocupados, mas precisamos 
também de uma rede de segurança que proteja aqueles 
que por qualquer razão se vejam privados das oportu~ 
nidades de emprego que, muitas vezes, os mercados 
não conseguem criar. 

É com relação a esta rede de segurànça que venho 
a V Er manifestar meu completo apoio à iniciativa 
do Senador Eduardo Suplicy. através do Projeto de 
Lei n' 2.561/92, instituindo o Programa de Garantia 
de: Renda Mínima. Aproveito para congratular-me com 
V. Ex• pelo seu parecer favorável ao projeto. Na verda­
de, me seja permitido abusar da sensibilidade demons­
trada em vosso parecer à causa da erradicação da misé­
ria para enfatizar a necessidade. para a qual V. Er" 
está certantente alerta, de agilização da tramitação do 
projeto na Câmara dos Deputados. Nestes tempos difí­
ceis, seria extremamente importante que tal projeto 
pudesse ser aprovado a tempo de sua consideração 
e inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e sua 
provisão na Lei de Orçamento de 1995, colocando-nos 
na companhia das socierbdes mais avançadas e solidá­
rias do mundo. 

Sabendo poder contar com seu empenho, despe­
ço-me. 

Atenciosamente 
Herbert de Souza." 

Sr. Presidente, avalio que esteja chegando a hora para 
que, completando o trabalho feito pelo Senado, a Câmara 
dos Deputados aprecie e vote esta proposição. 

Eu gostaria de assinalar que na cidade de São Paulo foi 
aprovada, pela Câmara Municipal, a nova lei que deve atingir 
o IPTU, o ISS, as multas de trânsito e as taxas de melhoria. 
segundo a qual a Prefeitura pretende aumentar a arrecadação 
da cidade com a adoçãO de _correção diária dos impostos. 

Conforme noticia O Estado de S. Paulo de hoje: 

A Câmara Municipal aprovou ontem, por 30 votos 
contra 21, o projeto que cria a cobrança da Unidade 
Fiscal do Município Diária (UFM). O IPTU e as taxas 
de melhoria serão pagos com correção diária. A medida 
só atingirá o ISS e multas de trânsito após votação 
de lei complementar. 

Isso significa, Sr. Presidente, que, antes de a remuneração 
da maioria dos cidadãos da cidade de São Paulo ter uma 
correção monetária mensal, o Prefeito da cidade resolveu en­
caminhar à Câmara Municipal um projeto segundo o qual 
.os impostos serão cobrados com correção monetária diária. 

Ora, Sr. Presidente, há que se perguntar se existe justiça 
nessa forma de tributação. A correção monetária ou atinge 
a todos os tipos de remuneração ou então se torna um instru­
mento de iniqüidade. 

É muito importante a arrecadação de impostos, em espe­
cial junto aos que têm maior capacidade contributiva, na medi­
da em que os impostos sejam destinados a gastos públicos 
que façam sentido e que, ao mesmo tempo, promovam justiça 
social. 

Entretanto, sabe-se hoje que grande parte dos gastos 
públicos no País, envolvendo União, Estados e Municípios, 
como o da própria capital paulista, tem sua destinação influen­
ciada pelas grandes empresas construtoras de obras civis, que 
influíram no processo eleitoral - o que está sendo objeto 
de apuração por parte da Polícia Federal. Por isso há que 
se colocar um alerta, há que se examinar em que medida 
aquelas grandes empresas exerceram enorme influência sobre 
a campanha eleitoral, com contribuições que, à época das 
eleições de 90 e 92, eram consideradas ilegais e que agora 
estão sendo confessadas pelos coordenadores de campanha. 
Essas empresas continuam tendo um poder de influência dra­
mático no âmbito do Orçamento da União, como estamos 
constatando na CPI do Orçamento, influência essa que será 
melhor examinada quando se iniciar a CPI sobre as grandes 
empresas construtoras, as empreiteiras. Eu aqui penso alto 
com o Senador Amir Lando - quando se iniciar a CPI das 
empreiteiras, se não seria o caso de examinar a sua influência 
na vida política do País, não apenas ao nível do Orçamento 
da União, mas também ao nível do orçamento dos Estados 
e Municípios, pois o relatório que a Polícia Federal está efeti­
vando sobre o processo eleitoral de 90 e 92 na capital paulista 
denota, primeiro, que houve essa influência, segundo, que 
poderá esse inquérito fornecer subsídios consideráveis para 
os objetivos da CPI cujos. trabalhos se iniciarão após a condu~ 
são da CPI do Orçamento e que levará em conta os resultados 
das duas importantes CPls da história desta legislatura, qual 
sejam a do Sr. Paulo César Farias. da qual foi Relator o 
Senador Amir Lando e a que se desenrola sobre o Orçamento 
da União. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me um aparte~ nobre Sena­
dor? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Pois não. 

O Sr. Amir Lando -Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ fez uma citação com relação a este Senador da qual 
sinto-me extremamente honrado. Quero parabenizá-lo por 
abordar temas tão importantes como a questão do combate 
à fome e, sobretudo, as investigações procedidas pelo Con­
gresso brasileiro, a que V. E~ agora mesmo se referiu. Não 
há dúvida de que devemos fazer uma profunda cirurgia no 
tocante às influências das empreiteiras na vida nacional. Tenho 
falado, nobre Senador - e isso, inclusive, escrevi no meu 
relatório, com todas as letras -, sobre as influências das 
empreiteiras que, em verdade, não são entidades privadas, 
no estrito senso da palavra. São entidades privadas quanto 
à sua organização juódica, mas exercem função ligada estreita­
mente ao Estado brasileiro, seja em nível federal, estadual 
ou municipal. E isso implica uma influência muito grande 
na vida pública, porque se as empreiteiras prescindissem do 
Orçamento público .• te riamos então entidades privadas inse­
ridas na economia de mercado vivendo com certa autonomia; 
mas, realmente, o que se observa é que elas dependem, intrin­
secamente, dos orçamentos. É por isso que, ao se pensar 
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sobre esse tema, sobretudo, para realizar uma investigação 
profunda e profícua, é importante aproveitar esse manancial 
já à disposição da Polícia Federal e que V, Exd acentua de 
forma clara e com o conhecimento de causa de quem parti­
cipou dessas investigações. Penso que teríamos aí elementos 
contundentes para iniciar uma investigação que pretenda extir­
par essa influência da vida política brasileira. Entendo que 
cada pessoa, cada entidade deva participar sem exercer uma 
hegemonia perversa e exclusivamente movimentada no sen­
tido dos seus interesses específicos, dos proveitos próprios 
em detrimento do bem geral. Ao lançar esses primeiros deli­
neamentos sobre aquilo que deve ser essa CPI das emprei­
teiras. creio que teremos de partir de um ponto importante 
- que gostaria de colocar a V. Ex• ~ que é a redefinição 
do papel do Estado no País, de todo o processo político. 
de todo o processo eleitoral. Não adianta punir hoje aqueles 
que estão envolvidos com a corrupção, que poderão ser deze­
nas, e, amanhã ficarmos aqui assistindo à repetição desses 
fatos. E preciso eliminar o moinho do mal, as causas primeiras 
desse processo que se encontram. muitas vezes, já corrom­
pendo o processo eleitoral. Aí a representação não é fidedigna. 
não é genuína; a representação está eivada de erros e corrom­
pida na sua essência. Penso que este é um desafio para a 
Nação; mas a Nação exige de todos nós um esforço hercúleo 
no sentido de buscarmos os visas da grandeza deste País e 
não suas ruínas, como estamos constatando em todos os luga­
res, em todos os departamentos da administração pública. 
Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as palavras 
de V. Ex~ De fato, Senador Amir Lando, precisamos apro­
fundar o diagnôstíco sobre a forma segundo a qual as forças 
organizadas deste País, os poderes econômicos privados in­
fluenciam extraordinariamente as decisões sobre os recursos 
públicos. 

Poderíamos pensar no seguinte, Senador: a democracia 
é o regime onde, teoricamente, cada um exerce o poder de 
forma semelhante, na sociedade, pelo voto; cada um tem 
igual direito de exercer a influência. Se analisarmos o sistema 
econômico ~onde temos a economia em parte privada, em 
parte mista - como um sistema de votos e pensarmos nas 
duas áreas em que se divide a economia, a privada e a pública, 
e questionarmos, no âmbito do setor privado, quem decide 
o que se deve produzir, vamos observar que, sobretudo pelas 
forças de mercado, é o sistema produtivo, as empresas que 
decídem o que produzir, respondendo ao que é demandado. 
Mas os que demandam no mercado, numa sociedade tão desi­
gual, são, sobretudo, aqueles que têm o poder aquisitivo. 

No Brasil, como nós sabemos, esse poder aquisitivo é 
caracterizado por uma das maís desiguais distribuições de ren­
da e riqueza. Aí há uma grande distorção. 

Se formos examinar o setor público e perguntarmos como 
são tomadas as decisões sobre a destinação do dinheiro do 
povo, veremos que existe primeiro, um processo eleitoral onde 
todos votam com igual direito, e segundo, que o poder de 
influência, o poder económico privado de organizações como 
as grandes empresas acabam também influenciando sobrema­
neira, distorcendo aquilo que é a própria natureza, o conteúdo 
do que seria o processo democrático. 

Daí a razão pela qual as CPis do Orçamento e a das 
empreiteiras poderão aprofundar um estudo para termos for­
mas inteiramente diversas de decisão sobre os recursos públi­
cos. Nessa direção até coloco uma sugestão: O Programa de 

Garantia de Renda Mínima, o Imposto de Renda Negativo, 
como um instrumento que viria a democratizar melhor a natu-
reza do gasto público. • 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder, para uma breve çomunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Eu já havia 
designado a palavra ao nobre Senador Amir Lando, mas se 
S. Ex~ concordar, V. Exa poderá fazer a comunicação. 

O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente. as Lideranças 
sempre tiveram proeminências e prerrogativas, e não posso, 
de maneira alguma, me antepor a elas. Concedo, com muito 
prazer, esta oportunidade de preferência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP- GO. Como 
Líder. Para uma breve comunicação. St~m revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço o cavalheirismo 
do Senador Amir Lando com uma redução, a maior possível. 
da breve comunicação que pretendo fazer, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tr.ata~se de um registro, 
para nós do PP, muito alegre, muito enaltecedor para o Parti­
do, da presença, a partir de hoje, nos quadros do Partido 
Progressista de uma das figuras mais ilustres da política brasi­
leira e, até ontem, do PMDB nesta Casa. 

O Senador Nelson Carneiro, ontem, nos deu a grande 
satisfação e honra de assinar a ficha de inscrição no Partido 
Progressista e passa, a partir de hoje, a enriquecer como seu 
membro mais importante, mais ilustre e mais representativo 
a Bancada do Partido Progressista m;sta Casa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. EX' tem 
a palavra, nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não poderia deixar de registrar entendimento 
que tenho sobre determinado assunto que, por diversas opor­
tunidades, venho trazendo a esta tribuna. 

Tenho acompanhado os noticiários do País e recebido, 
por intermédio dos mesmos, a informação de que o Governo 
pretende fazer uma reforma tributária restrita, é verdade, 
mas que poderia ser reduzida à criaç.ão de alguns tributos 
ou simples aumento de alíquota~ através de medida provisória. 

Tenho sido um crítico do uso indiscriminado e abusivo 
das medidas provisórias por todos os Presidentes, a partir 
da Constituição de 1988. Não foi feita uma leitura correta 
do que dispõe o art. 62 da Carta Magna. Mais uma vez quero 
avivar a Jembrança deste País sobre o texto constitucional, 
que diz o seguinte: 

''Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá .adotar medidas provi­
sórias, com força de lei, devendo submetê-las de ime­
diato ao Congresso Nacional, que:, estando em recesso, . 
será convocado extraordinariamt~nte para se reunir do 
prazo de cinco dias." 
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É o parágrafo único que realmente dá a medida do enten­
dimento indispensável para que se possa compreender a exten­
são do instituto das medidas provisórias. 

E, aqui se lê: 

"Parágrafo único. As medidas provisórias per­
derão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas 
em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes.'' 

Ora, Sr. Presidente, há um entendimento já sedimentado 
nos tribunais pátrios - e sobretudo no Supremo Tribunal 
Federal - de que o poder de editar medidas provisórias 
não pode invadir aqueles campos específicos da reserva legal. 
Assim se pronunciou o Supremo com relação à Lei Penal. 
Há o rígido princípio da reserva legal, edificado através dos 
tempos, de que a Lei Penal é essencialmente reservada ao 
Poder Legislativo. 

Há também, Sr. Presidente, uma construção jurídica que 
vem desde antes da Magna Carta de 1215, de que só a l~i. 
exclusivamente a lei elaborada segundo processo estabelecido 
para a edição desses atos, no Poder Legislatívo, em .sentido 
formal e material, é que pode instituir tributos. E assim tam­
bém se passou quando da edição da Magna Carta, que, atrav~!'! 
de séculos, trouxe até esses dias os princípios fundamenta1s 
referentes às leis tributárias. 

A nossa Constituição não foge a esse entendimento, quan­
do se verifica, no art. 150, que trata Das Limitações do Poder 
de Tributar. Aqui, o C(')nstituinte gravou, de forma clara e 
insuspeita, o que passo a ler: 

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias as­
seguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I- exigir ou aumentar tributos sem lei que o esta­
beleça;" 

Ora, a letra é meridiana, a~âicção.da Constituição é indis­
cutível: só a lei, não mais do que a lei; tão-somente a lei 
é que pode aumentar, exigir ou criar tributos. 

Agora, Sr. Presidente, entendo até as razões de urgência 
que o Governo tem em mira, mas não se pode atropelar 
a Constituição brasileira em nome de outros princípios que 
não aqueles estabel~idos na própria Constituição. A Consti­
tuição deve ser presérvada acima de tudo, porque ela se cons­
titui no pacto fundamental da Nação. 

É por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que senti-me 
obrigado a fazer esse protesto, sob o matiz de um registro 
nos Anais desta Casa, para ficar em paz com a minha consciên­
cia, alertando o Governo Federal sobre a manifesta inconstitu­
cionalidade da medida que pretende editar e que' por certo 
não resistirá às decisões do Poder Judiciário. E não se virá 
dizer que constitui um confronto; confronto, sim, existe quan­
do o Governo tenta edi_tar medida provisória, criando ou au­
mentando tributo. 

Não se pode conceber que as medidas provisórias, que 
têm força de lei, mas que, em virtude do que dispõe a própria 
Constituição, não são idênticas às leis, possam ser convertidas 
.em leis; e se converte o que não é ainda e que passa a ser. 
Se fossem leis, não necessitariam da conversão. 

.. · ·Sr. Presidente, este discurso, breve, sumário, vem na 
)ógica de tantos outros que já tive a oportunidade de pronun-

ciar, e me autodenomino um crítico do uso abusivo das medi­
das provisórias. Mas, para ser coerente comigo mesmo, para 
render um tributo à minha consciência e ao meu conhecimento 
sobre esta matéria, não poderia deixar de alertar o ,Governo 
para que não proceda contra a Constituição, para não sofrer 
o vexame de uma decisão contrária pelo Poder Judiciário 
e, sobretudo, para que estanque a prática de agredir clara­
mente a Constituição FederaL 

É preciso preservar as normas para. que não se faça da 
usurpação uma constante e uma prática das ações do Poder 
Executivo. 

Não há crime maior para a democracia do que a usurpação 
de poderes, como acentuava, com tanta propriedade, Rui 
Barbosa. · 

E aqui é uma lídima, é uma insofismável usurpação, por­
que se ofende o princípio da reserva legal, consubstanciado 
no art. 150, I, da Constituição em vigor. 

Sr. Presidente, temos que preservar a dignidade do Poder 
Legislativo. E não há desprezo maior do que renunciar à 
competência própria deste Poder, sobretudo quando o Poder 
Executivo avança sobre aquilo que é uma competência do 
Legislativo: fazer as leis e, sobretudo, quando a Constituição 
expressamente estabelece o princípio da reserva legal, que 
é um princípio estrito, é um princípio próprio edificado através 
da doutrina, da jurisprudência e da elaboração legislativa ao 
longo dos séculos. 

Não vamos nós aceitar pacificamente essa usurpação. De­
fendendo o Poder Legislativo e a sua competência, estaremos 
defendendo a harmonia, a autonomia e a independência dos 
Poderes. A República se sustenta nessa harmonia, no exercício 
de cada competência de forma estrita, sem usurpações. 

Usurpação da violação da Constituição e a violação da 
Constituição é a destruição do País. 

Muito obrigado, Sr.Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O tempo 
destinado à Ordem do Dia da presente sessão, conforme co­
municação anterior da Presidência, foi reservado a trabalhos 
das Comissões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores: 

No mês passado a televisão mostrou para o Brasil todo 
cenas do interior de Pernambuco, que podemos qualificar 
como dolorosas e, ao mesmo tempo, de alívio. 

Dolorosas, porque focalizavam milhares de pessoas, fla­
geladas pela seca e com fome, correndo atrás dos caminhões 
para receber a cesta básica. 

De alívio, porque algum alimento estava sendo distri­
buído. O Exército brasileiro organizava a população e distri­
buía as cestas àquela gente, da qual muitos haviam caminhado 
mais de dez quilômetros de distância. 

É verdade, Sr. Presidente, que a falta de alimentos, hoje, 
é problema de muitas outras partes do País, particularmente 
na periferia das grandes cidades. No entanto, o Nordeste des­
taca-se como região onde essa carência assume características 
de tragédia, pois a população, sobretudo a mais pbbre está 
praticamente todo o tempo exposta à penúria por causa das 
secas. 
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Tal situação, no entanto, hoje, já poderia estar melhorada 
em muito se os governos tivessem sido, no curso da nossa 
história, mais determinados no planejamento de longo prazo 
e mais perseverantes na execução dos programas destinados 
a minorar os efeitos da estiagem. 

Quantos programas já não fora~ concebidos e implan­
tados no Nordeste desde a época do Império até os nossos 
dias! E quantos já não foram abandonados no meio do cami­
nho, ora por falta de planejamento adequado, ora por resistên­
cias múkiplas e ora por perda de interesse por parte dos órgãos 

· públicos responsáveis. · 
Apesar do muito que já se escreveu e se discutiu sobre 

a questão do Nordeste, com a participaçáo de competentes 
técnicos e instituições nacionais e internacionais, parece que 
o País continua a contentar-se com as emergências e a olhar 
com pusilanimidade os esforços mais duradouros e realistas. 

Agora mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acabo 
de receber cópia de expediente encaminhado ao Senhor Presi­
derite da República por dez Prefeituras do sertão do Ararípe 
pernambucano, por meio do qual requerem do Governo provi­
dências urgentes no sentido de assegurar a continuidade das 
obras da Adutora do Oeste. 

De acordo com o requerimento dos Prefeitos, a conti­
nuação dos trabalhos de instalação da adutora, trabalhos re­
centemente iniciados por sinal, já não está assegurada, pois 
os recursos previstos não estão sendo liberados. 

Afirmam os Srs. Prefeitos que, dentre as obras que visam 
a reduzir os efeitos das secas, a Adutora do Oeste é a que 
mais importância tem. Será uma estrutura permanente, com 
quatrocentos quilómetros de extensão, e conduzirá água do 
Rio São Francisco para servir a aproximadamente trezentas 
mil pessoas, além de gerar cerca d~ mil empregos diretos 
e provocar outras repercussões positivas sobre a economia 
do oeste do Estado de Pernambuco. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, uno-me ao requerimento, 
cujo texto anexamos a este discurso, da Associaç~o Munici~ 
palista do Araripe- AMA, integrada peJa Prefeita de Arari~ 
pina Maria Dionea Lacerda, Prefeitos de Ouricuri Gilvan Co­
riolano da Silva, de Trindade Gerôncio Antônio Figueiredo 
Silva, de Bodocó Luiz Gomes Diniz, de Pamamirim Geová 
Lustosa Cabral, de Granito João Bosco Lacerda de Alencar, 
de Moreilândia Waldemar Peixoto de Oliveira, de Santa Cruz 
Neilton Nogueira de Siqueira, de Ipubi Valdemar Vicente de 
Souia e de Exu Se~rino Saraiva Bezerra, para solicitar do 
Governo a indispensável presteza na liberação dos recursos 
para a Adutora do Oeste. 

Tenho a certeza de que essa adutora representa uma 
decisiva e duradoura obra para solucionar o grave problema 
da falta de água nessa região do meu Estado. 

As intervenções emergenciais, embora necessárias em de­
terminadas circunstâncias da história, devem ser temporais 
e Hmitar~se à solução do fato gerador, porém jamais devem 
perpetuar-se por falta de esforços mais sólidos e perseverantes 
na resolução dos problemas da falta de água no Nordeste. 

Gastar bem o dinheiro público é aplicá-lo em projetos 
criteriosamente analisados, cuja implantação, uma vez inicia­
da, não pode ser abandonada. 

A Adutora do Oeste de Pernambuco está iniciada e é 
prioridade para o set;.tãó ~rido do Estas:Jor 

Era o que tinha a-.~~r;·s,. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DISCURSO· 

ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DO ARARIPE 
AMA 
Recife, 30 de novembro de !993 
Exm' Sr. 
Senador Marco Maciel 
Senado Federal 
Brasília -DF. 

Estamos enviando cópia do expediente que encaminha~ 
mos ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a 
respeito da adutora do oeste, para conhecimento de V, Ex~ 

Atenciosamente. · 

1 -
Pre fei te.-de Arar i.pina 

2 - ----11-.J.'-'==· "'-:::----_~.:::L:__.,~./:.___._-----_ 

8 -
Cru2 de lla1ta 

Valdemar Vicente de Souz• 
• Presidente da A M A -c::-

10 - ____ .::_.:::::;~_ l{,.,~~=· =c.__;ot;;.;.=-~===·=--A)Ç;~~~"" 
P'réfei ~~ge __ Exu 

ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DO ARARIPE 
AMA 

Ofício n• 141/93 
Recife, 24 de novembro de 1993 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. Itamar Augusto Cautiero Franco 
D.D. Presidente da República 
Federativa do Brasil 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
1 -Os signatários são prefeitos de municípios do sertão 

pernambucano. sofrendo, todos, as conseqüências da seca 
mais intensa ocorrida neste século, na reglão Nordestina. 
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2 - Dentre as ações visando a reduzir os efeitos das 
secas a que mais consideramos importante é a construção 
da chamada ADUTORA DO OESTE. Com efeito, essa adu­
tora, com mais de 400km de extensão, vai levar água do rio 
São Francisco a quase 300.000 habitantes, vivendo em 9 muni­
cfpios pernambucanos. Por outro lado, ensejará a criação de 
cerca de 1.000 empregos diretos, além de outras repercussões 
positi':as sobre a economia regional, ainda na fase de cons­
trução. 

3- A ol!ra tinha, no DNOCS, um orçamento original 
de US$180 milhões, mas como resultado de licitações abertas, 
de que participaram mais de 40 empresas, inclusive pequenas 
e médias, ~oi contratada por apenas US$65 milhões. 

1 -

.I 

2 -

3 -

4 -

• 
5 -

4 - Os trabalhos foram recem-iniciados, cerca de 20km 
de tubos já estão nos canteiros de obras, entretanto sua conti­
nuidade não está assegurada, em razão dos recursos dispo­
níveis. Para essa continuidade seria necessário: 

'do OGU/93-
- liberação imediata dos CR$500 milhões que foram 

cortados; e 
- aprovação e liberação da dotação suplementar, em 

tramitação no Congresso, no valor de CR$500 milhões. 
• do OGU/94- aprovação e liberação do valor alocado, 

no montante equivalente a US$60 milhões. 
5- Estamos certos de que Vossa Excelência tudo fará 

para atender a esses pleitos que vão contribuir para a sobrevi­
vência de milhares de nordestinos. 

Atenciosamente. 

Pre&i.\i'l.~~ .. PeM,tmir im 
P'..ltilr--?,.. 

6 -

7 -

8 -

9 -

lO -.; 

refe1to de Ipubi 

Valdemar Vicente de Souza 
• Prosldento 41 A M A • 

Cruz de Malta 

~~~~ 
Prefeito de Exu 



11798 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro .de 1993 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores: 

Lastimavelmente, há algo de tragicômico no descalabro 
generalizado em que o Brasil conseguiu se enredar, nos dias 
que correm. 

Algo de trágico, porque desse desmantelo resultam os 
rumos perdidos de nosso desenvolvimento; porque dele deriva 
a imensa e desnecessária carga de sacrifícios e de frustrações 
imposta à gente brasileira; porque, sobretudo, nele e por ele 
são exibidas e impiedosamente expostas as feias ulcerações, 
que a irresponsabilidade governamental permite se alastrem 
no organismo vivo das instituições. 

O outro lado, o lado cômico dessa crise, nos é ofertado 
pelos governantes, pelas lideranças políticas, ora em maior 
evidência, e pelos ministros que vão passando, c:_ue se vão 
sucedendo sem conseguir ocultar o quanto existe de caricato, 
'óa sua incapacidade de fazer o óbvio, isto é de pôr em ordem 
as finanças públicas, de pôr fim ao carnaval das empresas 
estatais; de restabelecer o princípio elementar da responsa~ 
bilidade nos gastos públicos. 

Não deixa de ser risível, também, essa postura de minis~ 
tros e primeiros~ministros arrivístas, que assumem seus postos, 
abrindo alas à sua passagem triunfante, para dizer, com empá­
fia, o que os outros já disseram, para propor o que os outros 
já propuseram, para pedir a colaboração que a outros já foi 
negada, para anunciar o plano redentor de última fornada. 
para adiantar mudanças retificadoras no que havia de errado 
nas propostas de seus antecessores. Não se apercebem eles 
que estão se repetindo, que estão alimentando a grande farsa 
que se esconde por detrás do dizer desacompanhado do fazer; 
de perder-se na formulação de planos, quando o que só impor­
ta para população não é o discurso diletante e inconseqüente. 
E o fazer - o fazer de mãos limpas; o fazer com urgência; 
o fazer com responsabilidade; o fazer pensando no grande 
projeto da Nação, e, não, nos interesses pessoais de curto 
e médio prazo; o fazer com perseverança, com continuidade, 
com coragem de contrariar a quem for preciso; o fazer sem 
alarde publicitário; o fazer em silêncio, para o bem do Brasil. 

Ah -o silêncio! É preciso, Sr. Presidente, com urgência, 
decretar a "lei do silêncio" para nossos governantes, impon· 
do-lhes o dever e a responsabilidade da ação, somente da 
ação! 

Tudo isso vem à tona, ao repassarmos o noticiário escan· 
daloso que jorra das empresas estatais. Novamente, estas es­
tão na berlinda, em virtude da divulgação dos primeiros levan­
tamentos feitos nos relatórios encaminhados à SAF pelas em­
presas estatais, por força do Decreto 753 de 16-02-93. Por 
ele, o Presidente pretenderia abrir "a caixa preta", oculta 
nas folhas de pagamento do pessoal das empresas públicas. 

Aqui, os absurdos são tantos e tão gritantes, que dispen­
sam maiores comentários. Basta enumerá-los, para que logo 
se conclua que o desgoverno campeia nas estatais, de braços 
dados com a irresponsabilidade de seus dirigentes. 

Segundo uma primeira análise empreendida pelos técni­
co~ da Secretaria de Administração Federal, os dados colhidos 
em tais relatórios, apontam que os funcionários dessas empre­
sas públicas recebem vantagens e benefícios que, em alguns 
casos, chegam a representar até quatro salários indiretos. Tais 
benefícios consistem, nada mais nada menos do que em auxí-

• lia-moradia, empréstimos subsidiados, vantagens financeiras 
t 

crescentes por tempo de serviço e até participação nos lucros, 
antes mesmo de contabilizados estes peXas citadas empresas. 
São vantagens (ou verdadeiras mordomias) que variam um 
pouco de empresa para empresa. . 

N~ ~ETROBRÁS, por exemplo, os funcionári~s ganham 
um adJcJonal de 30%, a título de periculosidade - do qual 
se beneficiam inclusive os funcionários administrativos, cujo 
único risco a que se acham expostos, acredi~o eu, seja o de 
um dia, perderem essas e outras regalias. 

Já o Banco do Brasil oferece a seus funcionários financia­
mento para tratamento odontológico, p~1ra compra de óculos 
e lentes; financiamento habitacional com juros do SFH, além 
de auxílio-creche, auxílio funeral, empréstimo de férias, etc ... 

No BNDES, acrescente-se aos benefícios equivalentes 
aos já citados, a promoção salarial de 5% por biênio. 

Segundo dados levantados, já agora, pelo Ministério do 
Planejamento, várias estatais vêm concedendo aumentos reais 
de 10% a 30% a seus funcionários, sem a prévia autorização 
do Comitê de Coordenação das Estatais. 

Isso significa que as estatais, continuando incoordenáveis 
e ingovernáveis, constituem poder p~ralelo oneroso que impõe 
taxas adicionais pesadíssimas ao contribuinte, a fim cobrir 
os gastos derivados dessas extravagantes mordomias. 

Mas, não para aí o desperdício do dinheiro público. A 
maioria das estatais subsidia também, com o dinheiro do con­
tribuinte, as caixas de securidade, assim como a construção 
e manuten_çJ~o 49s clubes.s_ociais de seus funcionários. 

Com efeito ... para cada cruzeiro pago pelo funcionário 
da PETROBRAS à Petro (Caixa de Seguro dos Servidores 
da Entidade) a Petrobrás entia com Cr$ 1.9. Já, no Banco 
do Brasil essa !:eh1ção é~ Cr$ 2.0 por Cr$ 1. ()(), pagos pelo 
Banco para que seus funcionários desfrutem de gordaS-aposên­
tadorias complementares e gozem os regalos do lazer susten­
tado pelo sacrifício dos contribuintes de toda a Nação. 

Fico por aqui, Sr. Presidente, pois o que disse já é sufi­
ciente para alertar·nos para o componentt: mais grave da crise 
brasileira - o da irresponsabilidade. Esta se .manifesta em 
toda a Nação, comprometendo todos os seus escalões e seg­
mentos. 

É a irresponsabilidade dos governantes, que conhecem 
essas irregularidades, que delas ameaçarn dar cabo, mas por 
pusilanimidade, por falta de vontade política ou por falta de 
outras vontades, acabam por nada fazer, pactuando com tal 
estado de coisas. 

É a irresponsabilidade dos corporativistas de todos os 
matizes, que subjugados por interesses torpes e subalternos, 
preferem obstruir as medidas saneadoras de tais ·abusos, a 
contribuir, para que elas produzam seus efeitos e concorram 
para repor nos seus eixos, as descarriladas finanças públicas 
brasileiras. É a irresponsabilidade de todos aqueles que, por 
diferentes caminhos, conseguem retardar o processo de priva­
tização das empresas públicas brasileiras. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, decorridos já 15 meses 
de presença do Governo Itamar Franco, é hora de dele recla­
marmos ação, muita ação e pouca falação. 

E tempo, também, de coorarmoso mt:smo do Sr. Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, lembrando-lhe que cessou para 
ele a hora do deslumbramento com o prestígio do Posto de 
Primeiro-Ministro. Sobretudo, agora, qu(: ele acaba de exibir 
à Nação aquilo que ele próprio denominou de ''plano verdade'' 
em contraposição aos planos de seus antecessores por ele 
considerados meros "protocolos de intenções". 
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Agora, portanto, que ele disse tudo o que "pretende 
fazer", sob os aplausos de uma verdadeira banda de música 
(e diga-se de passagem que o que ele disse pouco difere do 
que já disseram Marcílio Marques Moreira, Gustavo Krause, 
Paulo Haddad e Eliseu Resende) agora, pois, também para 
ele soou o tempo da cobrança de eficácia. Eficácia no fazer; 
no fazer por inteiro, no fazer com urgência, no fazer bem 
e já. 

Sem isso, também ele será mais um transeunte frustrado 
e frustrante a ter passeado pelo posto de maior responsa­
bilidade deste País, sem nada ter feito que justificasse o seu 
trânsito ruidoso e o seu· discurso tão aplaudido. 

Sr. Presidente, muitas belas coisas disse Pero Vaz Cami­
nha sobre o Brasil recém-descoberto, em sua famosa crônica 
enviada ao Rei de Portugal. Entre essas, é sempre lembrado 
o famoso_ dito proclamando que, nestas terras brasílicas, ''em 
se plantando, tudo dá." 

Passados 500 anos, mutatis mutandis, o dito de Caminha 
ainda é atualíssimo, para a salvação da lavoura. Mas para 
a redenção do Brasil, nesta tumultuada quadra de nossa Histó­
ria, mais proveitoso seria proclamar, alto e bom som que 
nestas terras de Santa Cruz, "em havendo responsabilidade 
por parte de todos - do Presidt11te ao mais humilde dos 
brasileiros - o Brasil é viável, podendo até tornar-se um 
País de Primeiro-Mundo! 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Ale~andre Costa _ Aluizio Bezerra _ Amir Lando _ Antonio 
Mariz _ Beni Veras _ Carlos Patrocínio _ Cid Sabóia de 
Caivalho _ Eduardo Suplicy _ Epitacio Cafeteira _ Francisco 
Rollemberg_ Henrique Almeida_ João Calmon _Jonas Pinheiro 
_José Paulo Bisol_ Mauro Benevides_ Ney Maranhão_ Odacir 
Soares_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que haverá sessão ordinária do 
Senado amanhã, às 9h. 

Comunica, ainda, que o tempo destinado à Ordem do 
Dia da sessão de amanhã será dedicado a trabalhos das comis­
sões. 

O SR. PRESihE':ITE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às llh5min.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de 1• a 15 de dezembro de 1993- art. 

269, li, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

-Projeto de Lei da Câmara n• 217 (n• 2.287/91, na Casa 
de_ origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
cna, no Serviço Exterior Brasileiro, as Carreiras de Oficial 
de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, e dá outras 
providências .. 

Sessão: 2-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Lei da Câmara n•152, de 1993 (n' 2.250/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República. 
que dispõe sobre a alienação de imóveis de propriedade da 
União, sob jurisdição do Ministério da Marinha. 

Sessão: 8-12-93 Extraordinária 
- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n• 112, de 1990 (n• 5. 710/90, naquela Casa), de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Sociais, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá 
outras providências. 

Sessão: 8-12·93 Extraordinária 
-Projeto de Lei da Câmara no 53, de 1993 (n., 284/91, 

na Casa de origem), que regulamenta o ex~:n.:ício das Profis· 
sões de Técnico em Higiene Dental e de Atendente de Consul· 
tório Dentário. 

Sessão: 8-12-93 Extraordinária 
-Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1992 (n' 815/91, 

na Casa de origem), que autoriza o Instituto Nacional de 
Seguro Social - INSS, a doar à Cooperativa Habitacional 
dos Servidores do Ministério da Previdência Social, no Estado 
da Bahia, o terreno que menciona. 

Sessão: 8-12-93 Extraordinária 
-Projeto de Lei da Câmara n• 152, de 1992 (n" 567/91, 

na Casa de origem), que prorroga o prazo de vigência da 
Lei n" 8.199, de 28 de junho de 1991. 

Sessão: 15-12-93-. 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 221, de 1993 - Comple­

mentar (n" 165/93-Complementar, na Casa de origem), que 
disciplina a fixação do número de Deputados, nos termos 
do art. 45, § 1", da Constituição Federal. 

Sesão: 15-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Lei da Câmara no 219, de 1993 - Comple­

mentar (n" 94/91-Complementar, na Casa de origem), que 
prorroga a lei que estabelece normas sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das liberações dos recursos dos Fundos de Partici­
pação e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-93 Extraordi11ária 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 235, de 1993 - Comple­
mentar (n" 146/93-Complementar, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que cria o Fundo Peni­
tenciário Nacional- FUNPEN, e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 237, de 1993 - Comple­
mentar (n9145/93, na Casa de origem), que organiza a Defen­
soria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios 
e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, 
e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À PROMULGAÇÃO 

- Projeto de Resolução n~ 102, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura do Município de Guarulhos (SP) a contratar ope­
ração de crédito, com o Banco Econômico S.A., no valor 
de até quatrocentos e trinta e seis milhões de cruzeiros reais. 

Sessão: 19-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução n9 130, de 1993, de iniciativa da 

Comissão Diretora, que estabelece normas de elaboração le­
gislativa do Senado, durante o período de funcionamento do 
Congresso Nacional para a revisão da Constituição Federal. 

Sessão: 2-12-93 Extraordinária 
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--:-_Projeto de Resolução n• 132~ de 1993, que autoriza 
a Umao a conceder garantia de crédito externo. no valor 
equivalen_te a_ até quarenta e cinco milhões, quinhentos e qua­
renta e sets md e duzentos e quarenta e dois dólares norte-ame­
ricanos, a ser coptratada pela Telecomunicações Brasileiras 
S. A. (TELEBRAS). junto ao Instituto Centrale per il Credito 
a Media Termine- Mediocredito Centrale. 

Sessão: 8-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 126, de 1993, que autoriza 
a Companhia Vale do Rio Doce a contratar operação de crédi­
to externo junto ao Expon-Import Bank of Japan. no valor 
equivalente a até duzentos milhões de dólares norte-ameri­
canos, com garantia da União. 

Sessão: 8-12-93 

- Projeto de Resolução n• 133, de 1993, que autoriza 
a contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da União, no valor equivalente a até cento e quarenta e sete 
mil dólares norte-americanos. de principal, entre o Estado 
da Bahia e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, destinada ao financiamento parcial do Programa Corre­
dores Rodoviários da Bahia. 

Sessão: 8-12-93 Extraordinária 

Projeto de Resolução o• 129, de 1993, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a emitir 65.274.713.295 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação do 5~> oitavo de precatórias judiciais 
pendentes, bem como de complementos às parcelas anterior­
mente emitidas. 

Sessão: 8-12~93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 117, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Munucipal de Piraquara (PR) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO, no valor de dez milhões e setecentos mil 
cruzeiros reais, a preços de junho de 1993, no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Sessão: 8-12-93 

- Projeto de Resolução n• 121, de 1993, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação de 
crédito externo no valor de até nove milhões de dólares norte­
americanos. junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD. 

Sessão: 8-12-93 

- Projeto de Resolução o• 103, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Faxinal do Soturno (RS) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A.- BANRISUL, no valor de dois milhões, trezen­
tos e oitenta e quatro mil. trezentos e setenta e seis cruzeiros 
reais, a preços de maio de 1993, dentro do Programa Integrado 
de Melhoria Social - PIMES. 

Sessão: 13-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução o• 109, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santo Augusto (RS) a contratar 
operação de crédito no valor total um bilhão, setecentos e 
quarenta e quatro milhões, setecentos e quarenta e cinco mil 
cruzeiros, a preços de outubro de 1992, junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL. 

Sessão: 13-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução o• 110, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campina das Missõe:s (RS) a contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A. - BANRISUL, no valor de um bilhão. 
trezentos e vinte e cinco milhões, quatrocentos e vinte e sete 
mil cruzeiros. utilizando recursos do FUNDOPIMES. 

Sessão: 13-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 118, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Dom Feliciano (RS) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Gmde 
do Sul S.A. - BANRISUL. no valor de oito milhões, nove­
centos e quarenta e três mil, cento e seis cruzeiros reais e 
setenta e sete centavos. utilizando recursos do FUNDOPI­
MES. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução o• 134, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédito 
no valor de cento e cinco milhões. cento e vinte e dois mil, 
oitocentos e cinqüenta e três cruzeiros reais. a preços de de­
zembro de 1992. junto ao Banco do Brasil S.A .. agente finan­
ceiro do Tesouro Nacional. 

Sessão: 14-12-93 

- Projeto de Resolução n• 135, de 199.3, que autoriza 
o Governo do Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Brasil S.A., como agente financeiro 
da União, no valor de seiscentos e dez milhões. trezentos 
e trinta e dois mil e sessenta e sete cruzeiros reais, para realizar 
aplicações destinadas a saneamento financeiro. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 113, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Guarulhos (SP) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco real de Investimentos S/ A, no valor 
de quinhentos e cinqüênta milhões de cruzeiros reais, corres­
pondente a 10.962.726,43 UFIR. em 19 de agosto de 1993. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária -Projeto de Resolução 
o•lt4, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Manne­
leiro (PR) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
quinze milhões e setecentos mil cruzeiros reais, utilizando 
recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
-PEDU. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução o• 115, de 1993 que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Astorga (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BA­
NESTADO, no valor de vinte milhões e duzentos mil crUzeiros 
reais. para execução de projetos de infra-estrutura urbana. 
naquele município. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 116, de 199], que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Bom (RS) a c;ontratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRJSUL. 

Sessão: 15-12-93 

- Projeto de Resolução n• 120, de 199.3, que autoriza 
a Prefei~ura Municipal de lvatuba- PR, a contratar operação 
de crédtto no valor total de três milhões, quatrocentos e cin­
qüenta mil cruzeiros reais, junto ao Banco do Estado do Para­
ná S.A.- BANESTADO. 

S,.ssão: 15-12-93 
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- Projeto de Resolução D0 127, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Medianeira (PR) a contratar opera· 
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A 
- BANESTADO, dentro do Programa Estadual de Desen­
volvimento Urbano- PEDU, no valor de até quinze milhões 
de cruzeiros reais. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 128, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rondon (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BA­
NESTADO, no valor de oito milhões, quinhentos e cinqüenta 
mil e setecentos cruzeiros reais, para execução de obras e 
serviços integrantes do Programa Estadual de Desenvolvi­
mento Urbano- PEDU. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 136, de 1993, que altera o 
art: 5~ da Resolução n 9 98, de 1992, com redação que. lhe 
atnbmu a Resolução n~ 90, de 1993, ambas do Senado Federal. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 1.37, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
junto à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no 
valor de Cr$44.352.625.683,42, para financiamento do Projeto 
"Programa de Recuperação Ambiental da Baía de Todos os 
Santos". • Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n"' 138, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura de U ruguaiana (RS) a contratar operação de 
crédito, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, 
no valor de Cr$98.000.000,00, a preços de julho/93, para inves­
timento nas áreas de desenvolvimento institucional e de infra­
estrutura urbana. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 139, de 1993 que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais e emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFTMG, 
cujos recursos serão destinados ao giro de 91% da dívida 
mobiliária do Estado, vencível no primeiro semestre de 1994. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução o! 140, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Planalto (RS) a contratar operação 
de crédito, no valor de Cr$2.828.147.946,00, a preços de janei­
ro de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 141, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de União da Vitória (PR) a col'ltratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$18.000.000,00, a 
preços de maio de 1993, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimeftto Urbano- PEDU. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 142, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis (RJ) a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal- CEF, 
no valor de CR$313.690.988,70, em julho/93, utilizando recur­
sos do PROSANEAR. 

Sessão: 15-12-93 

- Projeto de Resolução 0° 143, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Gabriel (RS) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANR1SUL, no valor de CR$56.372.000,00, 
a preços de junho/93, para execução de programa de infra-es­
trutura e desenvolvimento institucional. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n"' 144, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte - MG, a contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S.A-- BMG, no valor de 
CR$1.129.089.588,00, a preços de abril/93, utilizando recursos 
do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to -BIRD. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 145, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga (RS) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRJSUL, no valor de CR$24.000,000,00, 
a preços de julho/93, para investimentos nas áreas de desenvol­
vimento institucional e de infra-estrutura urbana. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n~ 146, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (RS) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A.- BANRISUL, no valor de 
CR$2.094.051.000,00, a preços de outubro de 1993. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução n~ 147, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Colorado (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BA­
NESTADO, no valor de CR$61.000.000,00, destinados a 
obras de infra-estrutura naquela municipalidade. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução n"' 148, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Mariluz (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BA­
NESTADO, no valor de CR$17.700.000,00, a preços de se­
tembro de 1993, paa execução de projeto de infra-estrutura 
urban(l .. 

Sessáo: 15-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução n• 149, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande (PR) a contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$47.200:ooo,oo, a 
preços de setembro de 1993, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. _ 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n"' 150, de 1993,que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Missal (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BA­
NESTADO, dentro do Programa E·sdadual de Desenvolvi­
mento Urbano- PEDU, no valor de CR$24.731.400,00. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 
- Projeto de Resolução' n"' 151, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Nova Olímpia (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$14.500.000,00, a 
preços de setembro de 1993-... para execução de projeto de 
infra-estrutura urbana. 

Sessão; 15-12-93 Extraordinária 
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- Projeto de Resolução n• 152, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Caxias do Sul (RS) a contratar 
operação de crédito no valor de CR$867.330.000,00, a preços 
de outubro de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. - BANRJSUL. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Resolução n• 153, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso- LFTEMT, 
cujos recursos serão destinados ao giro de 90% da dívida 
mobiliária do Estado, vencível no primeiro semestre de 1994. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

MATÉRIAS APROVADAS E ENVIADAS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Substitutivo do Senndo ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 7, de 1991 (n• 3.081/89, na Casa de origem), que estabelece 
normas para as microempresas- ME, e empresas de pequeno -
porte - EPP, relativas ao tratamento diferenciado e simplifi­
cado, nos campos administrativo, fiscal, previdenciário, traba­
lhista, creditício e do desenvolvimento empresarial (art. 179, 
da Constituição Federal). 

Sessão: 8·12-93 Extraordinária 

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 
173, de 1993 (n• 1.864/89, na Casa de origem), que dá 
nova redação aos arts. 387 e 392 da Consolidação das Leis 
do Trabalho- CLT, altera os arts. 12 e 25 da Lei n• 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e os arts. 39, 71, 73 e 106 da Lei 
n• 8.213, de 24 de julho de 1991, todos pertinentes à licença­
maternidade. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

- Projeto de Lei do Senado n• 28, de 1993, de autoria 
da Senadora Eva Blay, que regulamenta o § 7• do art. 226 
da Constituição Federal e dá outras providências. 

Sessão: 14-12-94 Extraordinária 

-Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1993, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre a prorrogação 
do prazo fixado pelo art. 59 da Lei n• 7.450, de 23-12-85, 
para instalação, modernização, ampliação ou diversificação 
de empreendimentos industriais e agrícolas nas áreas de atua­
ção da SUDAM e SUDENE. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

-Projeto de Lei do Senado n' 156, de 1993, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que prorroga o prazo estabelecido 
pela Lei n• 8.396, de 2 de janeiro de 1992. 

Sessão: 14-12-93 Extraordinária 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 139, de 1992 (n• 2 .. 803/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a constituição e o funcionamento das empresas particu­
lares que exploram serviço de segurança privada. 

Sessão: 15-12-93. 
_ Projeto de Lei do Senado n• 340, de 1991, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que cria áreas de hvre comércto 
de Guajará-Mirim, de Cáceres e de Brasiléia e dá outras provi­
dências. 

Sessão: 15-12-93. 

\ 

- Projeto de Lei do Senado no 172 - Complementar, 
de autoria do Senador Mauro Benevides·, que dispõe sobre 
o cumprimento imediato do disposto no § 29 do art. 192 da 
Constituição Federal. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

-Projeto de Lei do Senado n~ 41, de 1993, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que dá nova redação ao art. 
15 da Lei n•5.991, de 17 de dezembro de 1973, que "dispõe 
sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medica­
mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras provi­
dências''. Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Emenda do Senado ao Projeto 1le Lei da Câmara n9 
247, de 1993 (n" 4.233/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de anistia, nas condiçôes que menciona. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
À ESCOLHA DE AUTORIDADES 

- Mensagem n• 396, de 1993 ((n" 820/93, na origem), 
de 4 de novembro do corrente ano. pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor EDSON BASTOS SABINO, para exercer o cargo 
de Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil. 

Sessão: 19-12-93 Extraordinária 

- Mensagem o• 291, de 1993 (n' 514/93, na origem), 
de 19 de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor LUCIANO OZORJO ROSA, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com 
a função de Embaixador do Brasil junto à República de Mo­
çambique, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Suazilândia. 

Sessão: 19-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 321, de 1993 (n• 592/93, na origem). 
de 14 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor LUIZ AUGUSTO SAINT-BRJSSON DE ARAÚ­
JO CASTRO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador, Chefe da 
Missão do Brasil junto à Organização dos Estados Ameri­
canos. 

Sessão: I •-12-93 Extraordinária 

-Mensagem n• 332, de 1993 (n• 609/93, na origem), de 
16 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor RONl\LDO LESLIE MORAES SMALL, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da 
Austrália. 

Sessão: 1Ll2-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 333, de 1993 (n" 610/93, na origem). 
de 16 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor CARLOS ANTONIO BETTENCOURT BUE· 
NO, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil 
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}unto à Repúbhca Federativa Tcheca, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Eslovaca. 

Sessão: P-12-93 Extraordinária 
- Mensagem n• 348, de 1993 (n• 642193, na origem), 

de 29 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor JOÃO AUGUSTO DE MÉDICIS, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de EmbaiM:ador do Brasil junto á República Popular 
da China. 

Sessão: 1 o-12-93 Extraordinária 
/ 

- Mensagem n• 349, de 1993 (643/93 na origem), de 
29 de setembro do ·.orrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor BERNARDO DE AZEVEDO BRITO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Bra-.;il }unto à República da Fln­
lândia. 

Sessão: 1"'-12-93 Extraordinária 
- Mensagem ri• 360, de 1993 (n• 683/93, na origem), 

de 13 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor LUIZ VILLARINHO PEDROSO, Ministro de 
Primeira Classe da .Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Polônia. 

Sessão: 1~-12-93 Extraordinária 
- Mensagem n• 391, de 1993 (n' 818/93, na origem), 

de 3 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor RUBENS ANTONIO BARBOSA, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Sessão: 1°·12-93 Extraordinária 
- Mensagem n• 339, de 1993 (n' 620/93, na origem), 

de 23 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor SEBASTIÃO DO REGO BARROS NETO, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto 
à Federação da Rússia, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Mongólia. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 
- Mensagem n~> 358, de 1993 (n9 674/93, na origem), 

de 11 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor SEBASTIÃO DO REGO BARROS NETTO, Mi­
nistro d~ Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulauvamente com a função de Embaixador do Brasil }unto 
à Federação da Rússia, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Ucrânia. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 433, de 1993 ((n• 909/93, na origem), 
de 1 ~ de dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor SEBASTIÃO DO REGO BARROS NETTO Mi­
nistro d~ Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, Para, 
~umulauv~mente c?m. a função de Embaixador do Brasil junto 
a Federaçao da Russta, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Armênia. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 359, de 1993 (n' 628/93, na origem), 
de 13 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor HELDER MARTINS DE MORAES, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República de Gana. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 361, de 1993 (n' 684/93, na origem), 
de 13 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor T ARCÍSJO MARCIANO O A ROCHA, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República de Hon­
duras. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n' 381, de 1993 (n• 746/93, na origem), 
de 26 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à delibera~áo do Senado o nome 
do Senhor LUCIANO OZORIO ROSA, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
de Moçambique, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Unida da Tanzânia. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n' 382, de 1993 (n' 747/93, na origem), 
de 26 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor JOSÉ OL YIMPIO RACHE DE ALMEIDA, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto 
à Confederação Suíça, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Principado de Lichtenstein. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n• 400, de 1993 (n• 839/93, na origem), 
de 9 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à dehbera.ção do Senado do Se­
nhor BERNARDO PERICÁS NETO, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

- Mensagem n' 432, de 1993 (n• 908/93, na origem), 
de 1~ de dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor LUIZ FELIPE DE LA TORRE TEIXEIRA SOA­
RES, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Suécia. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 

PROJETO REJEITADO E ENCAMINHADO 
AO ARQUIVO 

- Projeto de Lei do Senado n• 135, de 1993 - Comple­
mentar, de autona do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
parágrafo ao art, 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, p~ra excluir do benefício do sigilo bancário as pessoas 
que mencwna. 

Sessão: 15-12-93 Extraordinária 
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PROJETOS PREJUDICADOS E ENVIADOS 
AO ARQUIVO 

Projeto de Lei do Senado n• 376, de I99I, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que cria o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências. 

Sessão: 8-12-93 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À COMISSÃO DIRETORA 

(art. 98, V, do Regimento Interno) 

- Projeto de Decreto Legislativo n'l7, de 1993 (n•139/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre o Funcionamento do Escritório da Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, suas Obrigações, Privi­
légios e Imunidades, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, em Brasflia, em 23 de fevereiro de 1988. 

Sessão: 2-12-93 Extraordinária 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 
(Mês de dezembro de 1993) 

Projetos aprovados e enviados à sanção ................. 10 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ......... 39 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputa-

dos ........................................................... : ........... 10 
Mensagens relativas â escolha de autoridades . . . . . . . . . . 18 

02000 • SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APJIOV ADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(Até o dia 15 de dezembro de 1993) 

Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Sena-
do Federal e da Câmara dos Deputados ........................ 02 

Decreto Legislativo promulgado pelo :Presidente do Sena-
do Federal ............................................................ OI 

Projetos aprovados e enviados à sanção ................. 80 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ... . . . . . 152 
Projetos aprovados e enviados à Cámara dos Deputa-

dos ....................................................................... 72 
Mensagens relativas à escolha de autoridades .......... 61 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
NÚMERO 602, DE 199.3 

Altera o quadro de detalhamento da despesa do 
Prodasen. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e, com base no disposto 
no§ 2• do art. 57, da Lei n• 8.447, de 21 de julho de 1992, 
resolve: 

Art. !• Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa 
- QDD, da Unidade 02.103- Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
na forma do Anexo a este Ato. 

Art. z~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 27 de dezembro de 1993. - Senador 

Humberto Lucena, Presidente. 

02103 • CENTRO DE IMFOAMÁOCA E PROCESSAMENTO DE DADOS • PRODASEN 

CRt t DO 

CAf:otTO SUFilEMENTAA ANEXO I FISCAL 
II\.IIUMENTAçAo 

C0DIGO ESPfCIFN:AÇÂO NATIJIIEZA FT DETALHADO TOTAL 

010070024.2028 ADMINISTAAÇ.AO E COORDENA<*' DOS SERVIÇOS D! 3.1.90.13 188 000.000 35.1100.000 

INFORMATtCA 3.4.90.39 100 35.000.000 

010070024.202&.oocn MANUTENÇ.lO DO CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCEB- 3.1.90.13 100 000.000 35.800.000 
SAMENTO DE DADOS DO SENADÓ FEDERAL 3.4.90.39 100 35.000.000 

CRt 1 00 
CAtDITO SUPlEMENTAR ANEXO li FISCAL 

CANCBAMEHTO 

COOIGO fSPECIFICAçAO NATUREZA FT DETALHADO TOTAl 

010070024.2028 ADMINISTRAÇÂO E COORDENA.çAO DOS SERVIÇOS DE 3.1.90.14 188 000.000 35.800.000 
OO'ORMÁTICA 3.4.90.30 100 35.000.000 

010070024.2028.0001 MANUTENçAO DO CENTRO DE IN10RMÁTICA E PROCEB- 3.1.90.14 100 000.000 35.800.00t'l 
SAM!NTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL 3.4.90.30 100 35.000.000 , 

! 
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A TO N• 603/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973i e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 1.032/93-3, RESOLVE 
APOSENTAR, por invalidez, JOSÉ CAVALCANTE DE 
ABREU: matrícula 0814, Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, N1vel 11, Classe Especial, Padrão JV/M23, do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF. nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o art 186 
inciso I,§ 1', da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 199o. ' 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1993.- Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO N• 604/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no usO da sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 1.690/93-0, RESOLVE 
APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, AÉRCJO BORBA FREITAS, ma­
trícula 0195, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 
11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos do art. 40, inciso 111, alínea c, da" Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com o art. 186, inciso 
IJI, alínea c, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 
e art. 36, I,§ 4•, da Resolução SF n• 51193. 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1993. -Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO N• 605/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 1.682/93-8, RESOLVE 
APOSENTAR, voluntariamente, ALtiR HERTEL, matri­
cula 1156, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, 
Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o art. 186, inciso III, 
alínea a, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
art. 36, I,§ 4•, da Resolução SF n• 51193. 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1993. -Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 91, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares, tendo em vista a convocação extraor­
dinária do Congresso Nacional, resolve: 

Art. 1• Ao Servidor do Senado Federal e aos Órgãos 
Supervisionados, com período de férias previamente marcado 
para os meses de janeiro e fevereiro de 1994, é facultado 
o direito de requerer seu cancelamento, sem a obrigatorie­
dade, em caráter excepcional, do ressarcimento de proventos 
antecipadamente recebidos a esse título, ficanclo-lhe assegu­
rado o período de férias, descontados os dias convertidos 
em abono pecuniário. 

Art. 29 Aplicar-se-á o mesmo princípio aos servidores 
que, em gozo de seu período de férias, forem convocados 
por absoluta necessidade de serviço. 

Art. 39 Este Ato entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 29 de dezembro de 1993. - Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral. 
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1ilson Martina MS-3114.'\S Mareio Lacerda RJ-3029130 MoisáAbrto T0-3136137 Epitic:io Cafeteira ~-4073174 1vl!.ccio Dias PA-305014393 Ronaldo Atqlo R0-4052153 
ansueto de Lavor PE-3182183 Amirlaodo R0-3110111 PDS 
·~ Fo,aça RS-3017178 Ru~elU' BA-3160161 
:dro Sunon RS-3230131 AI Campoo MG-3237/38 Jubu PwariDho PA-3022123 Esperidilo Amio SC-4206107 
UD Saraiva G0-3134.'35 Nelson Carneiro RJ-3209110 pp 

PFL Meinrllho DF-3221/22 Joio França RR-3067:68 
>sapiW Marinho BA-3173174 Dario Pereira RN-3098199 PTIPSB arto Maciel PE-3197198 Odaoi:Soala R0-3218119 
varo Pacheco Pl-3085/86 Fnncixo RoU<mberl SE-3032/33 Í!duanlo Suplicy SP-3213115 JoSI! Paulo Bisol RS-3224125 
Limundo Lira PB-3201/02 Car1oa Palro<fnio T0-4058168 
:Uo Parp MA-3069172 Henrique Almoida AP-3191192 Secntúla: M&aica A&UiJr IDoceaiO 

PSDB llamlll:349613497 
RIIIDIIol: QuiDIU-feiJu, à 14 boru 

mirGabrie1 PA·314S/46 Belli Veru CE-3242143 l.-1: Sala ... !S, Ala Senldar Aluaodre Cosu _Ramal 3121 
·aB1ay SP·3119/20 MúioCovu SP-31TII78 
otôoio V. rllho AL-4093194 JoSI! RJcha PR-3163164 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despegs. de rorreb via tems~) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...•...••• CR$ 3.620,00 

SEÇÃO rr (senado Federal) 

.... Semestral.......... CR$ 3.620,00 

J. awlso .. M...... CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENtRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasfiia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 


